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 PREÂMBULO  

 

O Município de Palmeira torna público para ciência dos interessados que por intermédio de sua pregoeira, 

Maria Eduarda Ratko Jantara, designada pelo Decreto Municipal nº. 18.178 de 16/04/2025, realizará 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE a 

qual será regida pela Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº.123 de 14 de dezembro 

de 2006, Decreto Federal 11.462 de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº. 16.059 de 28 de março 

de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como, nas disposições contidas neste 

edital. 

 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: a partir das 08h30min. do dia 28/10/2026 

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08h30min. do dia 13/11/2026 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09h00min. do dia 13/11/2026 

 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – BLL Compras” 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 

 

 

OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de locação, 

instalação, manutenção e retirada de Decoração Natalina em prédios e locais do Município de Palmeira 

conforme especificações constantes no Anexo 01 do presente Edital. 

 

DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

 

ANEXO 01 Termo de referência do objeto 

ANEXO 02 Modelo de declaração que não incorre em impedimentos 

ANEXO 03 Modelo de declaração unificada 

ANEXO 04 Modelo Declaração ME/EPP 

ANEXO 05 Modelo de proposta comercial (Para o(s) licitante(s) vencedor(es)) 

ANEXO 06 Minuta do Contrato 

 

 

 

 

 

http://www.bll.org.br/
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionária da Prefeitura Municipal de Palmeira, 

denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para o link “BLL Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil 

(www.bll.org.br). 

 

1.3. O Credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade 

técnica para a realização das transações inerentes ao pregão Eletrônico.  

 

1.4. Como requisito para participação no pregão, em campo obrigatório do sistema eletrônico, a 

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no edital.  

 

1.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

1.6. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a envio e abertura 

da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO empresas pertencentes ao ramo do objeto licitado, 

que atendam a todas as exigências deste edital e estejam credenciadas na Bolsa de Licitações do 

Brasil – BLL. 

 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

2.3.10. Não poderá participar da licitação empresas que se encontrem sob falência, 

dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com plano de 

recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com 

plano de recuperação homologado judicialmente. 

 

2.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.7. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.8. Poderá participar desta licitação pessoa jurídica em consórcio, desde que observadas as 

seguintes normas: 

 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração; 

 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 

valores de cada consorciado; 

 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 

um consórcio ou de forma isolada; 

 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 

2.8.1. Fica estabelecido o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico-financeira. 

 

2.8.2. O acréscimo previsto no item 2.8.1 não se aplica aos consórcios compostos, em 

sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

2.8.3. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 

do item 2.8. 

 

2.8.4. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 

possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os 

mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato. 

 

2.9. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando:  

I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 

na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  
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II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados;  

 

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;  

 

IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 

nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social 

da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

2.10. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através 

de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, telefone: (041) 3097-

4600 – até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

 

2.11. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento 

do licitante, até o limite de horário previsto, e deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

 

a) Termo de Adesão (instrumento particular de mandato) que deverá ser 

encaminhado pelo licitante à Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) para cadastro, 

bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou indireta) no 

pregão. 

 

a.1) O Termo de Adesão poderá ser baixado para preenchimento através do site da 

BLL (www.bll.org.br), acessando o link “Cadastro”. 

 

a.2) O Tempo mínimo exigido pela BLL para liberação da senha de acesso ao sistema 

é de 24 (vinte e quatro horas) após o recebimento do Termo de Adesão acompanhado 

dos demais documentos. Portanto, o licitante deve se atentar para o prazo limite de 

envio das propostas e providenciar o cadastro em tempo hábil. 

 

a.3) Dúvidas a respeito do credenciamento na BLL poderão ser sanadas pelo telefone 

(041) 3097-4601 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

 

2.12. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 

de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, conforme Regulamento Operacional da Bolsa de 

Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br. 

 

2.13. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

da BLL e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.14. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

2.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo 04 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais junto a BLL se assinalou 

mailto:contato@bll.org.br
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seu regime de tributação no sistema, facultado ao Município se for o caso, promover diligência 

com a finalidade de comprovar o enquadramento da LICITANTE como ME ou EPP, diante das 

normas da Lei.  

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido por Agente de Contratação, designada Pregoeira, com o auxílio de 

equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

  

I - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos no edital; 

 

II - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

 

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

 

V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

 

VI - Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

 

VII - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em 

razão de vícios insanáveis; 

 

VIII - Indicar o vencedor do certame; 

 

IX - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente; 

 

X - Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

 

XI - Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 

autoridades competentes para a homologação e contratação. 

 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

 4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 2.14 “a”, operador devidamente credenciado em 

qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, ou pela própria Bolsa 

de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br. 

  

 4.2. A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para 

representá-lo ou diretamente pela BLL. 

 

http://www.bll.org.br/
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 4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço, 

documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa. 

 

 4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

 

 4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações do 

Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

  

 4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

5.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e 

subsequente cadastramento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecidos.  

 

5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo 

número (041) 3097-4600, e-mail: contato@bll.org.br, ou através de uma corretora de mercadorias 

associada. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. O cadastro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

 

6.1.1. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá obrigatoriamente 

informar nos campos próprios o valor de sua proposta inicial e a marca/modelo do item 

ofertado.  

mailto:contato@bll.org.br
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Obs.: No campo referente a marca/modelo inserir a expressão “SEM MARCA” quando 

tratar-se de prestação de serviços ou a expressão “MARCA PRÓPRIA” quando a marca 

permitir a identificação do licitante. 

 

6.1.2. A não inserção das informações solicitadas implicará na desclassificação da 

Empresa. 

 

6.1.3. É vedada a identificação do licitante na Proposta Eletrônica. A identificação 

implicará na desclassificação da empresa. 

 

6.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 deste 

edital. 

 

6.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

 

6.4. É necessário a informação do regime fiscal (ME/EPP) no campo próprio do sistema. 

 

6.5. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

6.5.1. No cadastro da proposta eletrônica não é necessário a inserção de nenhum 

documento referente a habilitação.  

 

6.5.2. Após o encerramento da disputa, somente o detentor da melhor proposta é que 

será convocado pelo chat para apresentação dos documentos de habilitação 

solicitados no item 9.1 e 7.31 deste edital (art.63, II, Lei 14.133/21). 

 

6.6. O cadastro da proposta eletrônica ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.8. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão editar e/ou retirar sua proposta. 

 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 
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6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

 

6.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas.  

 

7.2.1. A aceitabilidade das propostas estará sujeita a não identificação do licitante. 

 

7.2.2. Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no Edital. 

Propostas iniciais com valores superiores ao máximo fixado no edital serão 

desclassificadas e não participarão da fase de lances. 

 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. 

 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  
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7.7. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE e o lance deverá 

ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.9. Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante. Somente serão aceitos lances com no máximo duas casas 

decimais após a vírgula. 

 

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

 

7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Transcorrido 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento (10%) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.14.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.15.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.16. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências 

de habilitação. 
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7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.19. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

 

7.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira, através 

de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

 

7.29.2. empresas brasileiras; 

 

7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.32. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada dos seguintes documentos: 

 

a) Declaração de que não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, para participação nesta licitação. 

(Anexo 02) 

 

b) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá apresentar declaração (Anexo 04) atestando que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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7.32.1. A Pregoeira efetuará as seguintes consultas sobre o licitante melhor classificado, 

juntando os comprovantes ao processo licitatório e informando no chat o resultado destas 

consultas: 
 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

b) Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido 

pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 

Obs.: Esta consulta deverá ser realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

 

7.32.2. Se for o caso, poderão ainda ser solicitados documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.32.3. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 05. 

 

7.32.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

 

7.32.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

7.32.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

7.33. O prazo estabelecido no item 7.31 poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, 

nas seguintes situações: 

 

I - por solicitação do licitante através do chat, antes de término do prazo estabelecido, 

mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

 

II - de oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o item 7.31. 

 

7.34. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 7.31, sem solicitação de 

prorrogação, acarretará na desclassificação da empresa e nas sanções previstas neste Edital, 

podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

7.35. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira analisará os documentos apresentados pelo 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar a fim de verificar se atende às condições 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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de participação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. 

 

8.2. Caso conste na documentação apresentada a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

8.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

8.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

8.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP´s, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 2.3 deste edital. 

 

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 

8.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

8.11. Em relação aos tributos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

8.11.1. Quando aplicável, haverá retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte, 

conforme Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal; Decreto Municipal nº 

16.206 de 29 de maio de 2023; Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei de Improbidade 

Administrativa e princípios que regem a Administração Pública. 

 

8.12. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.12.1. contiver vícios insanáveis; 

 

8.12.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.12.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

8.12.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

8.12.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

8.13. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.13.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.13, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

8.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente será reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.15.1. O prazo para retorno de eventuais diligências será de 02 (duas) horas após a 

convocação, podendo ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.17. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.18. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.19. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Para fins de habilitação, a(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar deverá(ão) inserir 

em campo próprio do sistema, os seguintes documentos: 

 

I – DECLARAÇÕES: 

 

a) Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

c) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

 

Obs.: As declarações solicitadas poderão ser apresentadas de forma unificada, conforme 

Anexo 03. 

 

 II – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;) 

 

III – RELATIVOS À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 

 c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 

do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

 e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

(CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.) 

 

IV – RELATIVOS À HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Certificado de registro e negativa de débitos da proponente junto ao CREA/CFT dentro 

do prazo de validade, com jurisdição sobre o Estado em que estiver sediada a empresa, 

para fins de contratação se caso a mesma for sediada em outro estado, deverá apresentar 

visto junto ao conselho de classe que a represente no estado do Paraná. 

 

b) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente como responsável 

técnico, no mínimo, um engenheiro eletricista, técnico em eletrotécnica ou outro 

profissional, com atribuições compatíveis com o objeto da licitação, devidamente 

registrado no CREA/CFT, para atuar como corresponsável no contrato, sendo o mesmo 

responsável pelos serviços de instalações elétricas dos circuitos alimentadores dos 

ornamentos natalinos. ANEXO 06. 

 

c) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente como responsável 

técnico, no mínimo, um engenheiro mecânico, técnico em mecânica ou outro 

profissional com atribuições compatíveis com o objeto da licitação, devidamente 

registrado no CREA/CFT, para atuar como corresponsável no contrato, sendo o mesmo 

responsável pelos serviços de montagem de estruturas metálicas de grande porte dos 

ornamentos Natalinos. ANEXO 06.  

 

d) A exigência de ambos os profissionais se justifica pela complexidade dos serviços, 

cabendo ao responsável técnico da área elétrica supervisionar as instalações elétricas e ao 

responsável técnico mecânico garantir a segurança e a estabilidade das estruturas 

metálicas. A atuação conjunta visa assegurar a execução adequada dos serviços, prevenir 

acidentes e evitar prejuízos à Administração Pública, sob fiscalização municipal e 

observância das normas técnicas aplicáveis. 

 

e) A comprovação do vínculo poderá ser feita através de: 
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e.1) Quando se tratar de funcionário, cópia da Carteira Profissional de Trabalho ou da 

Ficha de Registro de Empregados (FRE). 

e.2) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, cópia do ato constitutivo 

da mesma. 

e.3) Quando se tratar de autônomo, cópia do contrato de prestação de serviços, com as 

assinaturas devidamente reconhecidas em cartório com firma por verdadeiro. 

e.4) O profissional indicado deverá constar na Certidão de Pessoa Jurídica do 

CREA/CFT da proponente, como responsável técnico pela empresa, ou como 

pertencente ao seu quadro técnico. 

 

f) Comprovação de qualificação técnica, em nome dos responsáveis técnicos da empresa, 

mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, devidamente registrado no 

CREA/CFT, juntamente com a respectiva certidão de acervo técnico (CAT), emitida pelo 

CREA/CFT, de execução de serviços pertinentes e compatíveis em características com os 

itens licitados, quais sejam: 

 

g) A licitante mediante documentação deverá comprovar que possui equipe de 

colaboradores aptos para execução dos serviços, comprovando com cópia de carteira de 

trabalho e ficha de registro de funcionários juntamente com os certificados de capacitação 

dos mesmos, de que possui equipe de colaboradores envolvidos e capacitados para o 

trabalho de instalações e montagens de ornamentos natalinos em plano de altura elevada 

com no mínimo 04 elementos oficiais eletricistas. Os trabalhadores que vão atuar 

realizando os serviços de montagem de estruturas em altura elevada e instalações elétricas 

dos circuitos, inclusive próximos a rede de distribuição de baixa e média tensão energizada 

da concessionaria, deverão possuir certificado de curso de oficial eletricista com no 

mínimo 160 horas, treinamento de no mínimo 40 horas conforme determinação da Norma 

Regulamentadora nº. 10(NR10), 40 horas de Sistema Elétrico de Potência (SEP) e 8 Horas 

de treinamento de resgate e trabalho em altura conforme Norma Regulamentadora nº. 35 

(NR-35).  

02 (Dois) Profissional Oficial Eletricista; 

02 (Dois) Motorista com habilitação para conduzir veículos até 4,0 ton.; 

 

h) A empresa deverá comprovar com cópia documental que os funcionários indicados 

possuem apólice de seguro de vida. 

Descrição: 

Responsável técnico área elétrica:  

 Instalação de no mínimo 50% do total licitado de enfeites luminosos alocados em postes e ligados 

diretamente na rede de distribuição de baixa tensão da concessionária com elaboração de Projeto ASS-

BUILT de atualização de carga instalada junto a concessionaria de energia local. 

 Instalação de SPDA (Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas) efetuando o aterramento das 

massas das estruturas metálicas em Ornamentos Natalinos. 

Responsável técnico área mecânica:  

 Instalação de Ornamentos Natalinos com estrutura metálica de grande porte acima de 12 m de altura. 
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i) A empresa deverá comprovar prova de vínculo da contratante com um engenheiro ou 

técnico de segurança no trabalho que atuará direta ou indiretamente na prevenção de riscos 

de acidentes de trabalho durante toda a execução do contrato. 

 

j) A empresa licitante deverá comprovar através de cópia que possui programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional, assinado pelo médico da empresa bem como Programa de 

Gerenciamento de Risco - PGR, conforme normas regulamentadoras da atividade. 

 

k) A proponente deverá entregar na habilitação documentação comprobatória referente ao 

tratamento de isolação utilizado para garantir a segurança elétrica dos enfeites luminosos 

destinados à instalação em braços, postes ou demais estruturas integrantes da rede de 

iluminação pública, especialmente aqueles instalados em proximidade ou conectados a 

circuitos vinculados à rede de distribuição de energia elétrica. O laudo deverá ser emitido 

por laboratório independente, tecnicamente capacitado para a realização dos respectivos 

ensaios para a finalidade correspondente, deverá vir acompanhado da respectiva ART/TRT 

e demais documentos conforme solicitados na descrição técnica deste termo de referência. 

 
l) A licitante mediante declaração formal (ANEXO 8) deverá explicitar que na data da 

assinatura do contrato irá realizar a apresentação documental e física dos veículos a 

serem utilizados nas instalações envolvendo plano elevado em altura, juntamente com o 

laudo e sua respectiva ART/TRT dos ensaios comprovando a adequação dos veículos e 

equipamentos ao anexo XII da NR12, sob pena de desclassificação da proponente em caso 

de não atendimento, sendo necessário ao mínimo: 

 Um (01) caminhão com cesto aéreo hidro elevador, isolado, de duplo comando e 

adequado a NR12, com capacidade de elevação mínima de 10,5m de altura em 

relação ao solo, juntamente com o laudo de vistoria e ART/TRT do engenheiro ou 

técnico mecânico responsável pela vistoria do cesto para a realização dos serviços de 

manutenção e instalação dos ornamentos em vias públicas na área urbana do 

município, alocadas e ligadas na rede de distribuição da concessionária, atestando o 

perfeito atendimento ao anexo XII da NR12. O veículo deve estar em perfeitas 

condições de uso e dentro de todas as regulamentações do DETRAN. 

 Um (01) caminhão Munck, destinado para execução de serviços de instalação e 

manutenção dos ornamentos de grande porte alocados acima de 12 m de altura no 

município, com equipamento operacional (guindauto) com quatro sapatas 

estabilizadoras, no mínimo 3 lanças hidráulicas com capacidade de elevação acima de 

16 m em relação ao solo, juntamente com um cesto aéreo acoplado, isolado até 1kv  

com estabilizador de nível eletrônico  adequado a NR12 juntamente com o laudo de 

vistoria e ART/TRT do engenheiro ou técnico mecânico  responsável  pela vistoria 

atestando o perfeito atendimento ao anexo XII da NR12, atendendo assim todas as 

regulamentações referentes a serviços executados quanto á plano elevado envolvendo 

serviços próximo eletricidade conforme normativas  do  ministério do trabalho. O 
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veículo deve estar em perfeitas condições de uso e dentro de todas as 

regulamentações do DETRAN. 

 

 

4.4. Qualificação econômico-financeira: 

Certidão negativa dos cartórios de registros de Falências e Concordatas, expedida pelo cartório 

distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para 

o recebimento das propostas. 

Justificamos a solicitação deste documento, visto que a referida certidão é fundamental para 

garantir mais segurança as transações, atestando que a empresa envolvida no processo licitatório 

não possui pendências financeiras ou processuais com Órgãos Públicos. Portanto esta certidão é 

solicitada para comprovar que a mesma não possui pedidos de falência. 

 

 

 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

 

9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

 

 

 

 

9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.5. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

 

9.5.1. O prazo estabelecido no item 9.5 poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, 

nas seguintes situações: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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I - por solicitação do licitante através do chat, antes de término do prazo estabelecido, 

mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

II - de oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o item 9.1. 

 

9.5.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 9.5, sem solicitação de 

prorrogação, acarretará na inabilitação da empresa e nas sanções previstas neste Edital, 

podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 

subsequente para apresentação dos documentos nos mesmos termos. 

 

9.6. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

classificado em primeiro lugar, posteriormente ao julgamento das propostas. 

 

9.7. Serão aceitos documentos com assinatura digital/eletrônica, nos termos da Medida 

Provisória nº.2.200-2 de 24 de agosto de 2001. 

 

9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

 

9.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 9.5. 

 

9.10.1. Quando o licitante estiver concorrendo em mais de um item, a não apresentação 

dos documentos conforme solicitado neste edital resultará na sua inabilitação no(s) 

item(ns) que arrematou e nos demais que concorreu. 

 

9.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

9.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.11.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9.11.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.11.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 

porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021, sendo válido somente para os documentos nele 

abrangidos. 

 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 

 

9.18. Se todas as propostas forem desclassificadas ou se todos os licitantes forem inabilitados, a 

Pregoeira poderá fixar aos licitantes prazo de 01 (um) dia útil para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste item. 
 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.2. Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira 

poderá fazê-lo, no sistema BLL, através do seu representante, manifestando sua intenção com 

registro da síntese das suas razões durante o tempo estipulado de 15 (quinze) minutos. 

 

10.3. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser realizada de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

 

10.4. A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulado importará a 

preclusão do direito de recurso. 

 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões recursais, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

10.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.11. Não serão aceitas manifestações de recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

 10.12. Será informado no ´´chat´´ quando se dará o início da fase de manifestação da intenção de 

recursos. 

 

10.13. É responsabilidade exclusiva do licitante o acompanhamento das informações no sistema 

da BLL. 

 

11. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO E DO CONTRATO 

 

11.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  

 

11.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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11.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.4. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil). Deverá ser dado prioridade a assinatura por meio digital. 

 

11.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

11.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

11.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.5, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

 

11.9. A regra do item 12.8 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

inciso I do item 12.7. 

11.10. O contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

12. PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

12.1. O Licitante deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em Lei 

específica sobre a natureza do objeto, bem como diligenciar para que os produtos entregues sejam 

de qualidade.  

 

12.2. O objeto deverá ser executado totalmente conforme descrito no Anexo 01 do edital, 

independente de transcrição destas informações. 

 

13. PAGAMENTO 
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13.1. A empresa vencedora deverá informar o número do pregão e da nota de empenho na nota 

fiscal. A Secretaria requisitante terá um prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da 

apresentação da Nota Fiscal, para aceitá-la ou rejeitá-la. Caso ocorra erro na nota fiscal 

apresentada, o pagamento somente será efetuado após as providências de retificação efetuadas 

pela empresa vencedora. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias úteis após 

recebimento do produto e da nota fiscal com os dados preenchidos corretamente. Caso haja 

alguma inconformidade na nota fiscal, o pagamento será feito somente após a correção da mesma. 

 

13.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, sendo que nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciasse após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante.  

 

13.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 

preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com 

outros CNPJs. 

 

13.4. Para efetivação do pagamento correspondente a Contratada deverá comprovar que estão 

mantidas todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as quais 

deverão ser mantidas durante todo o período de execução do contrato, a não apresentação 

suspenderá o devido pagamento até que se regularize. 

 

13.5. Em relação aos tributos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. Quando aplicável, haverá retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte, 

conforme Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal; Decreto Municipal nº 16.206 de 29 de 

maio de 2023; Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei de Improbidade Administrativa e princípios 

que regem a Administração Pública. 

 

13.6. No caso de atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 e VP = Valor da prestação em 

atraso, devidamente corrigido considerando-se o INPC-Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

do período entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

14.1. As despesas correrão à conta dos recursos orçamentários e suas respectivas dotações serão as 

indicadas no Anexo 01 do edital. 

 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o detentor do 

Contrato que: 
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a) der causa à inexecução parcial do Contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do Contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

f) não assinar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

I) Advertência, quando o detentor do Contrato der causa à inexecução parcial do objeto, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem anterior, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do item anterior, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

IV) Multa: 

 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
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15.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

15.4. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 

15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161) 

 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

16. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 

16.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data dos orçamentos estimados. 
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16.2. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência da Ata, e 

independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

 

16.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

16.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

16.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16.7. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

detentora da Ata de Registro de Preços e a retribuição do Contratante para a justa remuneração do 

fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – 

financeiro inicial do contrato. 

 

16.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 

menos, conforme o caso. 

 

16.9. Na hipótese de a empresa detentora do Contrato solicitar alteração de preço, a mesma terá 

que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 

comprove a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição de produtos, etc. 

 

16.10. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora do Contrato, esta 

deverá comprovar o desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

 

16.11. Fica facultado ao Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão dos preços 

solicitada pela empresa detentora do Contrato. 

 

16.12. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após análise técnica e jurídica 

do Contratante. 

 

16.12.1. Enquanto eventuais solicitações de preços estiverem sendo analisadas, a 

empresa detentora do Contrato não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos 

serão realizados aos preços vigentes. 
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16.13. O reajuste para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato será realizado 

por meio de aditivo contratual. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer 

interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

 

17.1.1. As impugnações referentes a este edital deverão ser cadastradas em campo 

próprio do sistema da BLL (Acesso BLL Compras -> Acesso Público -> Impugnações -

> Requerer Impugnação), devendo ser anexado arquivo com as razões que a 

fundamentem.   

 

a) O arquivo anexado será protocolado no Protocolo Geral do Município de 

Palmeira, sendo anexado ao processo originário deste Pregão. 

 

b) Para fins de tempestividade será considerada a data de cadastro da 

impugnação no sistema da BLL. 

 

c) Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

d) A decisão sobre a impugnação será informada em campo próprio do sistema 

da BLL. 

 

17.1.2. Da mesma forma, os esclarecimentos relacionados a esta licitação deverão ser 

solicitados através de cadastrado em campo próprio do sistema da BLL (Acesso BLL 

Compras -> Acesso Público -> Esclarecimentos -> Fazer Pergunta). 

 

 17.2. Por se tratar de Pregão na forma Eletrônica, não serão reconhecidos 

esclarecimentos/impugnações apresentados por meio diverso do previsto neste edital. 

 

 17.3. Não serão conhecidas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora 

do prazo legal. 

 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

17.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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18.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

18.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e Portal da Transparência do Município 

(https://palmeira.eloweb.net/portaltransparencia/). 

 

18.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

 

18.11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira, nos termos da 

legislação vigente. 

 

18.12. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital; 

  

 18.13. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 

negociação realizada. 

 

 18.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o de Palmeira/PR, considerado aquele a que está vinculado a Pregoeira;  

 

Palmeira, 27 de outubro de 2026. 

 

Igor Moreira 

Secretário Municipal de Cultura e Comunicação 

Autoridade Competente 
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ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 106/2026 

Solicitamos abertura de licitação na modalidade de Pregão eletrônico visando a contratação de empresa 

para prestação de serviços de locação, instalação, manutenção e retirada de Decoração Natalina em 

prédios e locais do Município de Palmeira, conforme exposto abaixo: 

 

LOTE 01  

Item  Descrição Quant. Unidade  Valor Unitário   Valor Total  
 

Código do Item 

1 

ITEM 01 – PRESÉPIO – 

COLÔNIA WITMARSUM - 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

1 Unidade  R$15.166,67  R$15.166,67 

 

113415 

2 

ITEM 02 – LETREIRO JESUS – 

COLÔNIA WITMARSUM - 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO - ANEXO 11 

1 Unidade  R$2.966,67  R$2.966,67  

 

113416 

3 

ITEM 03 – DOMO – COLÔNIA 

WITMARSUM - CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

1 Unidade  R$19.666,67  R$19.666,67  

 

113417 

4 

ITEM 04 – COMETA POSTE – 

COLÔNIA WITMARSUM - 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

15 Unidade   R$866,67  R$13.000,05  

 

113418 

5 

ITEM 05- ANJOS POSTE- 

COLÔNIA WITMARSUM - 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

15 Unidade  R$963,33   R$14.449,95  

 

        113419 

6 

ITEM 06 – DECORAÇÃO DA 

FACHADA DO CINE TEATRO- 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

1 Unidade  R$29.666,67   R$29.666,67  

 

113421 

7 

ITEM 07 – CAIXA DE 

PRESENTE ILUMINADA COM 

PASSAGEM- PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

1 Unidade  R$28.666,67   R$28.666,67  

 

 

 

113423 

8 

ITEM 08 – ESTRELA 

ILUMINADA COM 

PASSAGEM- PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

4 Unidade  R$11.833,33   R$47.333,32 

 

 

 

113424 

9 

 

ITEM 09 – ARVORE 

LUMINOSA- PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

1 Unidade  R$83.666,67   R$83.666,67  

 

 

 

113425 

10 

ITEM 10 – DECORAÇÃO DE 

ARVORES NATURAIS COM 

ESTRELAS E SNOFAL- PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

6 Unidade  R$11.385,00   R$68.310,00  

 

 

 

113426 
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11 

ITEM 11 – DECORAÇÃO DE 

ARVORES NATURAIS COM 

SNOFAL- PRAÇA MARECHAL 

FLORIANO PEIXOTO- 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

10 Unidade  R$5.966,67  R$59.666,70  

 

 

113428 

12 

ITEM 12 – PORTAL BOLA 

ESTRELAR - PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

1 Unidade  R$20.500,00  R$20.500,00 

 

 

 

113430 

13 

ITEM 13 – BENGALAS 

NATALINAS - PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

6 Unidade  R$5.866,67  R$35.200,02 

 

 

113432 

14 

ITEM 14 – ANJOS GRANDES- 

PRAÇA MARECHAL 

FLORIANO PEIXOTO- 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

4 Unidade  R$3.833,33  R$15.333,32 

 

 

113434 

15 

ITEM 15 –ARABESCO 

CORAÇÃO- RUA CONCEIÇÃO 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

25 Unidade  R$1.216,67  R$30.416,75 

 

113433 

16 

ITEM 16–ARABESCO 

BENGALA- RUA CONCEIÇÃO 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

25 Unidade  R$1.466,53  R$36.663,25 

 

113431 

17 

ITEM 17 –ARABESCO BOLA 

POSTE - RUA CONCEIÇÃO 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

40 Unidade  R$1.700,00  R$68.000,00 

 

113429 

18 

ITEM 18 –ARABESCO FLOCO 

DE NEVE- RUAS DA CIDADE- 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

10 Unidade  R$1.100,00  R$11.000,00 

 

113427 

19 

ITEM 19–BONECO DE NEVE- 

RUAS DA CIDADE- 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

10 Unidade  R$1.155,23   R$11.552,30  

 

113435 

20 

ITEM 20 –COMETA ESTRELA- 

RUAS DA CIDADE- 

CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO- ANEXO 11 

10 Unidade  R$1.060,00    R$10.600,00 

 

113436 

21 

ITEM 21 – PRESEPIO- PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

1 Unidade   R$19.433,33   R$19.433,33 

 

 

113422 

22 

ITEM 22 – CORETO- PRAÇA 

MARECHAL FLORIANO 

PEIXOTO- CONFORME 

DESCRITIVO TECNICO- 

ANEXO 11 

1 Unidade  R$3.383,33   R$3.383,33  

 

 

113420 

 

 

 

1.1. Descrição Detalhada itens:  

(Anexo 11) 

 

1.2. Classificação do objeto: 
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 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

 

1.3. Critério de Julgamento:  

A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, adotando-se o critério de julgamento de 

menor preço por lote. Considerando que os serviços e insumos que compõem a decoração são 

interdependentes e devem funcionar de maneira integrada, mostra-se necessária a contratação de uma 

única empresa responsável pela execução do conjunto. O agrupamento em lote busca facilitar o 

gerenciamento contratual, garantir a uniformidade da instalação e reduzir custos operacionais e de 

deslocamento, evitando possíveis incompatibilidades e atrasos decorrentes da atuação de diferentes 

fornecedores. 

 

1.4. Justificativa para dispensa dos documentos solicitados:  

 Não se aplica. 

 

1.5. Valor total: O valor total para a execução do objeto descrito acima é de R$ 644.642,34 (Seiscentos e 

quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e dois reais e trinta e quatro centavos), considerando os 

valores obtidos na pesquisa de mercado, conforme Análise de Cotação nº. 271/2026 

 

 

1.6. Registro de Preços: (  ) SIM    ( x ) NÃO 

 

 

2- Justificativa: 

A presente contratação tem por finalidade a execução dos serviços de decoração natalina no Município de 

Palmeira/PR, contemplando o fornecimento, a instalação e a composição de ornamentos, iluminação 

temática e ambientação de espaços públicos, praças, avenidas e prédios municipais, de modo a 

proporcionar uma experiência visual harmoniosa, acolhedora e compatível com o significado cultural e 

social do período natalino. 

A iniciativa é de realização da Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação, contando com a parceria 

da Secretaria Municipal de Turismo, considerando que a decoração natalina, além de seu caráter cultural e 

comemorativo, representa uma importante estratégia de valorização dos atrativos turísticos do município. 

Nesse contexto, destacam-se a Praça Marechal Floriano Peixoto, importante ponto de visitação e 

convivência no centro da cidade, e a Colônia Witmarsum, local que concentra expressivo fluxo de turistas 

e visitantes no município. A implantação da iluminação e da decoração natalina nesses espaços busca 

ampliar sua atratividade durante o período festivo, estimular a visitação e fortalecer a integração entre 

cultura, turismo e desenvolvimento econômico local. 

A iniciativa constitui instrumento de valorização dos espaços urbanos e de promoção da convivência 

comunitária, contribuindo para a criação de ambientes acessíveis, atrativos e propícios à confraternização 

das famílias, ao lazer e à realização de atividades culturais. Além de preservar tradições e fortalecer a 

identidade local, a decoração natalina favorece o sentimento de pertencimento da população e amplia as 

oportunidades de utilização dos espaços públicos pela comunidade, proporcionando também experiências 

diferenciadas aos turistas e visitantes. 

Sob a perspectiva econômica e turística, a ornamentação natalina possui potencial para estimular o 

comércio local, ampliar a circulação de pessoas nas áreas centrais e incentivar o turismo regional, 

beneficiando especialmente os setores de comércio, alimentação, serviços e hospedagem. A valorização 

de pontos estratégicos de visitação, especialmente da Praça Marechal Floriano Peixoto e da Colônia 

Witmarsum, contribui para fortalecer a divulgação dos atrativos municipais, ampliar o fluxo de visitantes 

e fomentar a economia durante o período de festas, consolidando a imagem de Palmeira/PR como um 

destino acolhedor e atrativo. 
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A contratação também representa uma oportunidade de modernização da ambientação urbana, mediante a 

utilização de soluções decorativas criativas, iluminação eficiente e materiais adequados às condições de 

uso externo, priorizando, quando técnica e economicamente viável, tecnologias de menor consumo 

energético, durabilidade, facilidade de manutenção e possibilidade de reutilização em edições futuras. 

Tais medidas favorecem o uso racional dos recursos públicos e contribuem para a sustentabilidade da 

iniciativa. 

Considerando a complexidade da instalação, a necessidade de planejamento técnico, a utilização de 

equipamentos apropriados e o cumprimento das normas de segurança aplicáveis, a execução demanda 

estrutura operacional e conhecimento especializado, especialmente quanto às instalações elétricas, à 

fixação dos elementos decorativos e à proteção de pedestres e demais usuários dos espaços públicos. A 

contratação de empresa qualificada visa assegurar a qualidade dos serviços, a segurança das instalações, a 

uniformidade visual e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Dessa forma, a contratação justifica-se pelo interesse público envolvido na valorização dos espaços 

municipais, na promoção da cultura, no fortalecimento do turismo e no estímulo à economia local. A 

iniciativa, realizada pela Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação, em parceria com a Secretaria 

Municipal de Turismo, busca proporcionar uma decoração natalina planejada, segura, funcional e 

sustentável, que valorize os principais pontos de visitação do município, incentive a presença de 

moradores e turistas e contribua para o desenvolvimento cultural, turístico e econômico de Palmeira/PR, 

assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos. 

 

3- Dotação orçamentária (Lei de responsabilidade fiscal LC101/00 art.16 em especial)  

 

Reduzido Programática Fonte 

346 09.001.13.392.0021.1063.3.3.90.39.00.00 21000 

366 09.002.13.392.0021.2064.3.3.90.39.00.00 2562 

630 17.001.13.128.0049.1125.3.3.90.39.00.00 1001 

655 17.002.13.392.0049.2127.3.3.90.39.00.00 561 

 

3.1. Origem do recurso:  
Fonte Específica – Fundo Municipal de Turismo 

Fonte Específica – Fundo Municipal de Cultura 

Fonte Livre- Recursos Próprios 

 

4- Condições de habilitação: 

4.1. Declarações:  

a) Declaração que não incorre em impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata, para participação nesta licitação. (ANEXO 02);  

 

b) Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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d) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

e) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

Obs.: As declarações solicitadas poderão ser apresentadas de forma unificada, conforme ANEXO 03. 

 

f)  Na hipótese do licitante ser ME/EPP, deverá apresentar declaração no modelo do ANEXO 04 

juntamente com a certidão emitida pela Junta Comercial na qual se encontra inscrita, e/ou certidão 

simples, extraída junto ao site da Receita Federal, a fim de comprovar o enquadramento como ME/EPP. 

 

4.2. Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos 

seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

 

4.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 

 c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente 

ou outra equivalente na forma da lei;  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da 

proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

 e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF), emitida 

pela Caixa Econômica Federal; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.) 

 

4.4. Qualificação técnica: 

a) Certificado de registro e negativa de débitos da proponente junto ao CREA/CFT dentro do prazo de 

validade, com jurisdição sobre o Estado em que estiver sediada a empresa, para fins de contratação se 

caso a mesma for sediada em outro estado, deverá apresentar visto junto ao conselho de classe que a 

represente no estado do Paraná. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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b) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente como responsável técnico, no 

mínimo, um engenheiro eletricista, técnico em eletrotécnica ou outro profissional, com atribuições 

compatíveis com o objeto da licitação, devidamente registrado no CREA/CFT, para atuar como 

corresponsável no contrato, sendo o mesmo responsável pelos serviços de instalações elétricas dos 

circuitos alimentadores dos ornamentos natalinos. ANEXO 06. 

 

c) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente como responsável técnico, no 

mínimo, um engenheiro mecânico, técnico em mecânica ou outro profissional com atribuições 

compatíveis com o objeto da licitação, devidamente registrado no CREA/CFT, para atuar como 

corresponsável no contrato, sendo o mesmo responsável pelos serviços de montagem de estruturas 

metálicas de grande porte dos ornamentos Natalinos. ANEXO 06.  

 

d) A exigência de ambos os profissionais se justifica pela complexidade dos serviços, cabendo ao 

responsável técnico da área elétrica supervisionar as instalações elétricas e ao responsável técnico 

mecânico garantir a segurança e a estabilidade das estruturas metálicas. A atuação conjunta visa assegurar 

a execução adequada dos serviços, prevenir acidentes e evitar prejuízos à Administração Pública, sob 

fiscalização municipal e observância das normas técnicas aplicáveis. 

 

e) A comprovação do vínculo poderá ser feita através de: 

e.1) Quando se tratar de funcionário, cópia da Carteira Profissional de Trabalho ou da Ficha de Registro 

de Empregados (FRE). 

e.2) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, cópia do ato constitutivo da mesma. 

e.3) Quando se tratar de autônomo, cópia do contrato de prestação de serviços, com as assinaturas 

devidamente reconhecidas em cartório com firma por verdadeiro. 

e.4) O profissional indicado deverá constar na Certidão de Pessoa Jurídica do CREA/CFT da 

proponente, como responsável técnico pela empresa, ou como pertencente ao seu quadro técnico. 

 

f) Comprovação de qualificação técnica, em nome dos responsáveis técnicos da empresa, mediante 

apresentação de atestados de capacidade técnica, devidamente registrado no CREA/CFT, juntamente com 

a respectiva certidão de acervo técnico (CAT), emitida pelo CREA/CFT, de execução de serviços 

pertinentes e compatíveis em características com os itens licitados, quais sejam: 

 

Descrição: 

Responsável técnico área elétrica:  

 Instalação de no mínimo 50% do total licitado de enfeites luminosos alocados em postes e ligados 

diretamente na rede de distribuição de baixa tensão da concessionária com elaboração de Projeto ASS-

BUILT de atualização de carga instalada junto a concessionaria de energia local. 

 Instalação de SPDA (Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas) efetuando o aterramento das 

massas das estruturas metálicas em Ornamentos Natalinos. 

Responsável técnico área mecânica:  

 Instalação de Ornamentos Natalinos com estrutura metálica de grande porte acima de 12 m de altura. 
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g) A licitante mediante documentação deverá comprovar que possui equipe de colaboradores aptos para 

execução dos serviços, comprovando com cópia de carteira de trabalho e ficha de registro de funcionários 

juntamente com os certificados de capacitação dos mesmos, de que possui equipe de colaboradores 

envolvidos e capacitados para o trabalho de instalações e montagens de ornamentos natalinos em plano de 

altura elevada com no mínimo 04 elementos oficiais eletricistas. Os trabalhadores que vão atuar 

realizando os serviços de montagem de estruturas em altura elevada e instalações elétricas dos circuitos, 

inclusive próximos a rede de distribuição de baixa e média tensão energizada da concessionaria, deverão 

possuir certificado de curso de oficial eletricista com no mínimo 160 horas, treinamento de no mínimo 40 

horas conforme determinação da Norma Regulamentadora nº. 10(NR10), 40 horas de Sistema Elétrico de 

Potência (SEP) e 8 Horas de treinamento de resgate e trabalho em altura conforme Norma 

Regulamentadora nº. 35 (NR-35).  

02 (Dois) Profissional Oficial Eletricista; 

02 (Dois) Motorista com habilitação para conduzir veículos até 4,0 ton.; 

 

h) A empresa deverá comprovar com cópia documental que os funcionários indicados possuem apólice de 

seguro de vida. 

 

i) A empresa deverá comprovar prova de vínculo da contratante com um engenheiro ou técnico de 

segurança no trabalho que atuará direta ou indiretamente na prevenção de riscos de acidentes de trabalho 

durante toda a execução do contrato. 

 

j) A empresa licitante deverá comprovar através de cópia que possui programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional, assinado pelo médico da empresa bem como Programa de Gerenciamento de Risco - 

PGR, conforme normas regulamentadoras da atividade. 

 

k) A proponente deverá entregar na habilitação documentação comprobatória referente ao tratamento de 

isolação utilizado para garantir a segurança elétrica dos enfeites luminosos destinados à instalação em 

braços, postes ou demais estruturas integrantes da rede de iluminação pública, especialmente aqueles 

instalados em proximidade ou conectados a circuitos vinculados à rede de distribuição de energia elétrica. 

O laudo deverá ser emitido por laboratório independente, tecnicamente capacitado para a realização dos 

respectivos ensaios para a finalidade correspondente, deverá vir acompanhado da respectiva ART/TRT e 

demais documentos conforme solicitados na descrição técnica deste termo de referência. 

 
l) A licitante mediante declaração formal (ANEXO 8) deverá explicitar que na data da assinatura do 

contrato irá realizar a apresentação documental e física dos veículos a serem utilizados nas 

instalações envolvendo plano elevado em altura, juntamente com o laudo e sua respectiva ART/TRT dos 

ensaios comprovando a adequação dos veículos e equipamentos ao anexo XII da NR12, sob pena de 

desclassificação da proponente em caso de não atendimento, sendo necessário ao mínimo: 

 Um (01) caminhão com cesto aéreo hidro elevador, isolado, de duplo comando e adequado a NR12, 

com capacidade de elevação mínima de 10,5m de altura em relação ao solo, juntamente com o laudo 

de vistoria e ART/TRT do engenheiro ou técnico mecânico responsável pela vistoria do cesto para a 

realização dos serviços de manutenção e instalação dos ornamentos em vias públicas na área urbana 

do município, alocadas e ligadas na rede de distribuição da concessionária, atestando o perfeito 



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
Departamento de Compras e Licitações  

 

Edital de Licitação – Pregão Eletrônico                                                                                                                Página 40 de 95 

atendimento ao anexo XII da NR12. O veículo deve estar em perfeitas condições de uso e dentro de 

todas as regulamentações do DETRAN. 

 Um (01) caminhão Munck, destinado para execução de serviços de instalação e manutenção dos 

ornamentos de grande porte alocados acima de 12 m de altura no município, com equipamento 

operacional (guindauto) com quatro sapatas estabilizadoras, no mínimo 3 lanças hidráulicas com 

capacidade de elevação acima de 16 m em relação ao solo, juntamente com um cesto aéreo 

acoplado, isolado até 1kv  com estabilizador de nível eletrônico  adequado a NR12 juntamente com 

o laudo de vistoria e ART/TRT do engenheiro ou técnico mecânico  responsável  pela vistoria 

atestando o perfeito atendimento ao anexo XII da NR12, atendendo assim todas as regulamentações 

referentes a serviços executados quanto á plano elevado envolvendo serviços próximo eletricidade 

conforme normativas  do  ministério do trabalho. O veículo deve estar em perfeitas condições de uso 

e dentro de todas as regulamentações do DETRAN. 

 

4.4. Qualificação econômico-financeira: 

Certidão Negativa dos cartórios de registros de FALÊNCIAS E CONCORDATAS, expedida pelo 

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para 

o recebimento das propostas. A empresa através da certidão de falências e concordatas, demonstra estar 

em dia com suas obrigações. Sendo dispensado as demais qualificações econômico-financeira. 

 

5- Condições de execução do objeto: 

5.1 – Prazo e forma de entrega/execução: 

5.1.1 De instalação: os serviços de instalação deverão ser concluídos até 10 dias corridos após o 

recebimento do empenho. 

5.1.2 De remoção: início das remoções serão após o dia 10 de janeiro de 2027 e deverão ser finalizadas 

até 20 de fevereiro de 2027; 

5.1.3 De substituição, correção, reposição ou complementação durante todo o período de instalação e 

exposição: a CONTRATADA é responsável pela vistoria diária e a manutenção dos enfeites que 

ocasionalmente apresente defeitos de instalação, funcionamento, elétricos, estéticos ou físicos. Caso 

necessário, efetuar a substituição do enfeite defeituoso por outro enfeite do mesmo modelo; 

5.1.4 De recebimento: A Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação terá o prazo de 03 dias úteis 

para o recebimento provisório quando da instalação completa dos enfeites e 05 dias úteis para o 

recebimento definitivo quando da manutenção durante o período de exposição e da retirada de todos os 

enfeites. 

5.1.5 A data de inauguração da decoração natalina está prevista para 20 de Novembro de 2026 

(20/11/2026), sendo assim a empresa deverá iniciar a instalação o quanto antes para que possa finalizar 

em tempo hábil.  

5.1.6. A critério da fiscalização do contrato, os serviços de montagem e desmontagem das estruturas e 

equipamentos poderão ser realizados em horário noturno ou em finais de semana, sem alteração dos 

prazos estabelecidos, como forma de não acarretar transtornos ao trânsito e à mobilidade urbana, bem 

como, melhorar as condições da empresa em executá-los. 

 

5.2 – Local de entrega/execução, responsável pelo recebimento do objeto: 

Os locais de execução dos objetos dessa licitação são os seguintes:  
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Praça Marechal Floriano Peixoto, Rua Conceição, Rua XV de Novembro, Praça Domingos Theodorico de 

Freitas, Rua Luiza Trombini Ciclovia as margens da PR 151 e na Colônia Witmarsum Rua XXV de 

Novembro. 

 

5.3 – Condições de garantia e assistência técnica: 

5.3.1. A Contratada deverá zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, 

imediatamente após sua verificação; 

5.3.2. A contratada deverá prestar à Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação, sempre que 

necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e informações acerca dos serviços a serem executados e 

materiais a serem empregados, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para 

acompanhamento e apreciação dos mesmos; 

 

5.4 – Prazo e forma de pagamento: 

5.4.1. O pagamento será efetuado apenas após finalizada a entrega do objeto.  

5.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal, citando devidamente o número da Nota de 

Empenho e descrição relativa aos serviços prestados, encaminhando a mesma para o e-mail 

administrativocultura@palmeira.pr.gov.br  

5.4.3. A forma de pagamento deverá ocorrer em conta bancária informada pela CONTRATADA e 

cadastrada via sistema da Prefeitura, via NOTA DE EMPENHO, essa sendo a Ordem de Serviço para 

início dos trabalhos. O pagamento deverá ocorrer parcela única, respeitando os cronogramas de 

pagamento da Secretaria de Gestão Pública e Finanças do Município de Palmeira. Desta forma, estima-se 

que o pagamento ocorrerá em até 15 dias após o envio da NF pelo prestador de serviço.  

5.4.4. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria prestadora do serviço, contendo citação do número do 

Empenho, dados bancários e demais dados inerentes à apresentação, não sendo aceito dados faltantes.  

5.4.5. O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 15 (quinze) dias úteis e deverá ser 

apresentada nota fiscal/fatura com discriminação resumida do objeto contratado, número da 

inexigibilidade, número da Nota de Empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas, devendo ser 

certificada pelo responsável pelo recebimento;  

5.4.6. Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, esse ficará sobrestado até que a proponente contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretado qualquer ônus para o Município. 

5.4.7. A nota fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, cabendo à contratada o 

destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. 

 

 

 

 

5.5 – Prazo de vigência da contratação: 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços se inicia na data da assinatura do contrato, com 

vigência  de 03 (três) meses de 20 de novembro de 2026 a 20 de fevereiro de 2027, podendo ser 

prorrogado por igual período conforme Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). 

 

5.6 – Demais informações necessárias para execução do objeto: 
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5.6.1. Recomenda-se fortemente que as empresas interessadas vistoriem o local onde será realizado o 

serviço, para estudo das condições existentes, tais como acesso, condições de carga e descarga de 

materiais e perfeita avaliação dos serviços que compõem este TERMO DE REFERÊNCIA, realizando 

todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos. Caberá à empresa interessada 

conferir cada detalhe do item informado, não cabendo reclamações futuras referentes ao escopo do 

serviço.  

5.6.2. Caso haja o cumprimento desta recomendação, a visita deverá ser previamente agendada por meio 

do seguinte contato:  

Secretaria Municipal de Cultura, fone: (42) 99998-3747 Horário: De Segunda a Sexta, das 8:00 ao 12:00 

e das 13:00 às 17:00. Praça Marechal Floriano Peixoto, nº 11 - Centro de Palmeira, Paraná. Caso a 

licitante opte por não realizar a referida visita técnica, estará automaticamente concordando com os 

aspectos peculiares à execução dos serviços, não cabendo reclamações futuras ou qualquer impedimento 

do objeto supracitado. 

5.6.3. Qualquer custo com combustível, pernoites, horas extraordinárias, fretes, deslocamento, 

alimentação, desinstalação, manutenção, ferramentas, veículo apropriado, itens necessários para a 

instalação dos ornamentos bem como, extensões elétricas, cabos, conexões, parafusos, braçadeiras, bases 

de instalação dos produtos entre outros necessários para a instalação, são de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

5.6.4. Qualquer dano a calçadas, árvores e prédios durante a instalação ou retirada dos equipamentos é 

responsabilidade da empresa CONTRATADA e deve ser sanada de imediato.  

5.6.4. Os profissionais responsáveis pela instalação devem estar usando EPI´s condizentes com o trabalho 

realizado. 

5.6.5. Os equipamentos instalados devem ter acendimento automatizado e não manual. 

5.6.6. O Licitante deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em Lei específica sobre 

a natureza do objeto, bem como diligenciar para que os produtos entregues sejam de alta qualidade. 

5.6.7. Comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária 

5.6.8. A CONTRATADA deverá providenciar, ainda, durante a execução dos serviços contratados, a 

colocação nos locais de trabalho de: placa(s) de sinalização, cones, fitas sinalizadoras, etc., nas dimensões 

e quantidades necessárias ao bom isolamento da área em questão, bem como, placas indicativas de risco 

de choque nos enfeites e instalações elétricas. 

5.6.9 Para os serviços de instalação e remoção dos enfeites natalinos a CONTRATADA deverá utilizar 

veículos, equipamentos e funcionários qualificados, atendendo as normas vigentes. 

 

 

 

5.6.10 As instalações dos ornamentos decorativos de Natal deverão contemplar, mas não se limitando a: 
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a) Durante toda a instalação e exposição, a CONTRATADA realizará vistoria e manutenção dos 

enfeites com defeitos de instalação, funcionamento, elétricos, estéticos ou físicos, inclusive 

substituição por outro do mesmo modelo quando necessária. 

b) A fiscalização poderá determinar montagem e desmontagem em horário noturno ou nos finais de 

semana, sem alteração dos prazos, para reduzir transtornos ao trânsito e à mobilidade urbana e 

melhorar as condições de execução. 

c) Componentes luminosos aplicáveis a uma ou mais peças; 

d)  MANGUEIRA DE LED 

e) IP65 para uso externo e resistência a intempéries; espessura mínima de 13 mm, em PVC flexível, 

dobrável e transparente. 

f) Potência mínima de 3 W por metro; pelo menos 36 LEDs por metro; visualização em 360°; efeito 

estático. 

g) Montagem para funcionamento sem componente adicional além do driver de comando e ligação 

direta ao cabo de alimentação. Fixação e posicionamento que permitam visualizar a mangueira em 

ambos os lados do enfeite. 

h) CORDÃO DE LED E PREENCHIMENTO 

i) Cordão com grau de proteção IP65, resistência a intempéries, LEDs de efeito estático, potência 

mínima de 3 W, pelo menos 10 lâmpadas por metro e lâmpadas com diâmetro mínimo de 5 mm. 

j) As figuras deverão ser preenchidas com o cordão especificado, fixado por tramas ou rede/tela 

resistente a intempéries. O preenchimento deverá conter no mínimo 1.000 lâmpadas LED por m², 

uniformemente distribuídas nas cores previstas no descritivo dos itens. 

k)  Strobo e cordão com mini strobos 

l) Strobo IP65 para uso externo, resistente a intempéries, com lâmpada de potência mínima de 6 W, 

aproximadamente 50 flashes por minuto, formato redondo e base de fixação com cerca de 8,5 cm. 

m) Cordão com mini strobo IP65, 8 LEDs fixos e 4 mini strobos por metro, efeito rítmico de pelo 

menos 50 flashes por minuto, potência mínima de 7 W, fonte retificadora retangular blindada IP65 

e resina protetora na base dos LEDs. 

n) CASCATA LUMINOSA E SNOW FALL 

o) Cascata IP65 para uso externo, resistente a intempéries, com pelo menos 400 LEDs por peça, 10 

m de comprimento mais 1 m de cabo de força, potência de 3,5 W e efeito estático. As quedas terão 

comprimentos alternados entre 60 e 80 cm e espaçamento máximo de 15 cm. 

p) Tubos Snow Fall com proteção IP65 para uso externo e resistência a intempéries, 1,00 m de 

comprimento, potência de 20 W e função meteoro em LED branco. O conjunto compreenderá 16 

tubos com 60 lâmpadas brancas. 

5.6.11. RESPONSABILIDADE E EXECUÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

a) Haverá responsável técnico específico pela área elétrica, considerando instalações temporárias e 

conjuntos instalados em postes e braços de iluminação pública, inclusive intervenções próximas 

ou relacionadas à rede de distribuição de baixa tensão. 

b) A CONTRATADA indicará Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica registrado no 

respectivo conselho, com atribuições compatíveis. O profissional responderá tecnicamente pelas 

instalações dentro dos limites de sua habilitação. 

c) O responsável acompanhará, conforme suas atribuições, dimensionamento e distribuição de 

cargas, alimentadores, proteção, aterramento e equipotencialização, ligações aos pontos de 

fornecimento, intervenções na iluminação pública e rede de distribuição, croquis e registros, 
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compatibilização de cargas, inspeção e liberação antes da energização, manutenção, 

desenergização e retirada. 

d) Os serviços sujeitos à responsabilidade profissional possuirão ART ou TRT correspondente, 

abrangendo projeto, orientação, supervisão e/ou execução dentro das atribuições do profissional. 

e) Todos os enfeites deverão resistir às intempéries, pois serão instalados ao ar livre em braços de 

iluminação pública, canteiros e vias. A fixação em poste, braço, solo ou parede observará as 

características da peça e garantirá firmeza e segurança. 

f) A CONTRATADA fornecerá fixadores, conexões, cabos, cola, acessórios, ferramental próprio 

conforme NR-10 e NR-35 e todos os materiais até o ponto de tomada de energia. A 

CONTRATANTE não fornecerá caminhões adequados à NR-12, escadas, cones, sinalização nem 

outros itens necessários à instalação, manutenção e retirada. 

g) Os trabalhadores em altura ou com eletricidade deverão possuir os cursos específicos para 

trabalho em altura e trabalho elétrico próximo à distribuição, curso de oficial eletricista, NR-10 e 

NR-35 válidos durante o contrato. 

h) O relé fotoelétrico será eletrônico, compatível com a rede existente, com IP66 ou superior, 

acendimento na ausência de luz natural e insensibilidade a variações bruscas como relâmpagos e 

faróis. Sua conexão à rede observará o padrão existente, as normas da distribuidora e as normas 

vigentes. 

i) Os enfeites que exigirem aterramento serão aterrados conforme as normas vigentes. A 

CONTRATADA manterá plantão para emergências, com atendimento em até duas horas da 

comunicação da Administração, além de rondas noturnas, testes diários e manutenção preventiva e 

corretiva durante todo o período natalino. 

j) Após a instalação, a CONTRATADA fornecerá ao Município projeto as built das instalações 

diretamente na rede de distribuição, com croqui dos postes, localização e tipo dos ornamentos, 

referências elétricas da rede, potência, forma e tempo de acionamento, proteção aplicada e 

quadros de cargas individuais e total, acompanhado de ART. Os arquivos serão enviados em PDF 

para solicitação de inspeção das instalações e conexões à COPEL e posterior emissão da fatura de 

energia. 

5.6.12. ORNAMENTOS FIXADOS EM BRAÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

a) Os ornamentos terão estrutura metálica para resistência e estabilidade, revestida com material 

isolante apropriado, inclusive fita isolante líquida quando prevista na solução, para reduzir o risco 

de contato elétrico com partes metálicas acessíveis. 

b) Como a NTC 855 902 prevê, na situação ordinária de ornamentação de festejos, materiais não 

condutores, a proponente apresentará solução construtiva para o tratamento isolante da estrutura e 

comprovação técnica de seu desempenho. A estrutura metálica revestida não será presumida 

equivalente ao material originalmente não condutor: a solução dependerá da avaliação técnica da 

Distribuidora e comprovação objetiva de segurança. 

c) Todos os modelos passarão por avaliação técnica e laudo com ART do responsável, abrangendo 

construção, isolamento e demais verificações de segurança. Ensaios e avaliações serão realizados 

por laboratório independente credenciado/reconhecido pela COPEL, com rastreabilidade técnica. 

Nenhuma instalação ocorrerá sem avaliação prévia, ensaios, laudo e responsabilidade profissional. 
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d) A fixação mecânica ocorrerá nos braços de iluminação pública, ativo municipal, e a alimentação 

terá interface com a distribuição da COPEL. Caberá à Distribuidora estabelecer os requisitos da 

conexão elétrica conforme a NTC 855 902. 

e) Após convocação formal e antes da adjudicação definitiva, a licitante provisoriamente classificada 

em primeiro lugar apresentará 01 amostra de cada modelo/tipo de ornamento para postes ou 

braços, acompanhada do Laudo Técnico de Isolação Elétrica e ART/TRT, quando aplicável. 

5.6.13. ESTRUTURAS METÁLICAS E ORNAMENTOS DE GRANDE PORTE 

a) As estruturas, inclusive aquelas com mais de 10m, serão instaladas em locais abertos e acessíveis 

ao público. Sua verificação abrangerá peso próprio, componentes decorativos e elétricos, 

montagem, desmontagem, fixações e ação horizontal do vento. A avaliação não poderá limitar-se 

à inspeção visual. 

b) Conforme o caso, serão analisados geometria, seções e espessuras dos perfis, soldas, parafusos, 

contraventamentos, bases, chumbadores, sapatas, contrapesos, estais, pontos de içamento, centro 

de gravidade, esforços nos apoios e estabilidade global. 

c) A CONTRATADA contará com Engenheiro Mecânico, Técnico em Mecânica ou Eletromecânica, 

ou outro profissional legalmente habilitado previsto no Termo de Referência, registrado no 

conselho e com atribuições compatíveis, para fabricação, montagem, estabilidade, fixação, 

içamento e desmontagem. O responsável verificará elementos resistentes, soldas, ligações, 

contraventamentos, bases, ancoragens, vento, pontos de içamento, sequência segura e 

interferências com instalações elétricas e circulação. A responsabilidade estrutural coexistirá com 

a elétrica, respeitadas as atribuições próprias de cada profissional. 

d) As peças metálicas serão dimensionadas segundo geometria, altura, massa, área exposta ao vento, 

componentes luminosos, transporte, montagem, içamento e local definitivo. A fabricação 

assegurará resistência, estabilidade, rigidez, durabilidade e segurança, considerando todas as ações 

incidentes. São vedadas deformações excessivas, perfis amassados, corrosão significativa, trincas, 

soldas defeituosas e improvisações. Quando exigido pelo transporte ou montagem, a concepção 

será preferencialmente modular, com uniões compatíveis com os esforços. 

e) As soldas serão feitas por processo adequado aos materiais e espessuras, em superfícies 

preparadas e livres de óleo, graxa, umidade, tinta, ferrugem excessiva, carepa e contaminantes. Os 

cordões terão continuidade, penetração, dimensões e acabamento compatíveis. São vedadas 

trincas, falta de fusão, descontinuidades relevantes, mordeduras ou porosidade excessiva e cordões 

descontínuos em pontos críticos. Pontos isolados não substituirão ligação estrutural definitiva, 

salvo previsão técnica. As soldas serão inspecionadas antes da montagem; o responsável poderá 

exigir ensaios não destrutivos ou inspeções complementares. Depois, receberão proteção 

anticorrosiva para exposição externa. 

f) As ligações modulares poderão usar flanges, chapas, parafusos, porcas, pinos, travas ou 

equivalentes dimensionados. Seus elementos terão resistência compatível e proteção contra 

afrouxamento por vibração, vento ou movimentação. Não serão aceitos improvisos ou 

componentes deteriorados; a montagem respeitará quantidade e posição previstas. 

g) A ancoragem será adequada à altura, geometria, massa, centro de gravidade, área ao vento e 

terreno ou apoio. Poderão ser usadas sapatas ou blocos de concreto, chumbadores mecânicos ou 

químicos, chapas de base, barras, parafusos, estais, cabos de aço, contrapesos, elementos 

enterrados, bases estabilizadoras ou combinação dessas soluções. A simples colocação sobre o 
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pavimento é vedada quando houver risco de deslizamento, tombamento, arrancamento ou 

instabilidade. 

h) Quando necessários, os estais usarão cabos de aço, terminais, grampos, sapatilhas, manilhas, 

esticadores ou equivalentes dimensionados. Ancoragens transmitirão os esforços ao suporte; a 

disposição evitará concentração indevida. Cabos e acessórios serão inspecionados, rejeitando 

corrosão severa, deformações e fios rompidos. 

i) A verificação de vento considerará o ornamento completo, inclusive telas, painéis, cordões e itens 

que ampliem a área aerodinâmica. Alterações significativas de área ou centro de gravidade 

exigirão nova avaliação técnica. Serão observadas as normas brasileiras aplicáveis, inclusive a 

norma vigente de forças devidas ao vento, quando pertinente. 

j) Estruturas içadas por guindaste ou guindauto terão pontos previamente definidos e resistentes. É 

vedado içar por componentes não projetados para isso. Antes da operação, serão verificados peso, 

centro de gravidade, amarração, capacidade dos acessórios e do equipamento no raio efetivo. O 

içamento será controlado, com exclusão de pessoas não envolvidas da área de risco. 

k) Antes de liberar ao público, serão verificados prumo, nível, estabilidade, aperto, soldas acessíveis, 

ancoragens, estais, cabos, chumbadores, contraventamentos e integridade. A fiscalização poderá 

exigir correção, reforço ou troca. Haverá nova inspeção após eventos meteorológicos relevantes 

ou constatação de deslocamento, deformação ou afrouxamento. 

l) Fabricação, montagem, ancoragem, estabilidade, içamento e desmontagem serão acompanhados 

por profissional legalmente habilitado, com ART/TRT dos serviços sujeitos à responsabilidade 

profissional. Para peças maiores ou mais complexas, a CONTRATADA manterá disponível o 

detalhamento de ligações, bases, ancoragens, estais, içamento e critérios de estabilidade. Essas 

medidas previnem tombamento, colapso, desprendimento e queda, especialmente sob vento, com 

risco a trabalhadores, público, veículos, instalações elétricas e patrimônio. 

 5.6.14. VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E INSPEÇÕES 

a) A execução em postes, braços, fachadas e estruturas grandes exige veículos e equipamentos 

próprios para trabalho em altura, movimentação de materiais e proximidade da distribuição 

elétrica, em boas condições mecânicas, hidráulicas, estruturais, elétricas e operacionais. São 

vedados improvisos, adaptações não previstas, cestos sem documentação e capacidades ou 

alcances incompatíveis. 

b) Será disponibilizado 01 (um) caminhão hidroelevador com as características mínimas do Termo 

de Referência, principalmente para elevação de eletricistas na instalação, ligação, inspeção, 

manutenção e retirada. O conjunto terá alcance e capacidade adequados e atenderá à NR-12, 

inclusive Anexo XII. 

c) Será disponibilizado 01(um) caminhão com guindaste/guindauto e cesto acoplado, conforme 

características do Termo de Referência, para posicionar materiais e estruturas de maior porte e 

elevar trabalhadores quando tecnicamente permitido. O cesto observará a NR-12, inclusive Anexo 

XII, e demais requisitos aplicáveis. 

d) Serão avaliados braços, lanças, articulações, pinos, buchas, cesto, chassis, subchassis, soldas, 

cilindros, mangueiras e conexões hidráulicas, giro, estabilizadores, sapatas, travamentos, 

comandos, emergências, limitadores e dispositivos de segurança. Trincas, deformações, soldas 

comprometidas, corrosão severa, vazamentos relevantes, folgas excessivas ou anomalias 

impeditivas não serão aceitas. 
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e) Nas proximidades de instalações elétricas, configuração e segurança serão compatíveis com o 

ambiente. O isolamento elétrico do equipamento, quando existente, será comprovado por ensaios e 

documentos, incluindo verificação de componentes isolantes, cesto, lança e comandos. Não 

dispensa distâncias de segurança, análise de risco e procedimentos da NR-10. 

f) Os equipamentos de elevação de pessoas possuirão Laudo Técnico atualizado de profissional 

habilitado, com avaliação estrutural, mecânica, hidráulica, elétrica e operacional, estabilizadores, 

segurança, cesto, lança, articulações e comandos normais e de emergência, concluindo 

expressamente sobre a aptidão para as atividades contratuais. 

g) O laudo virá com ART/TRT quando cabível, respeitando as atribuições de cada disciplina e 

identificando veículo e equipamento por placa, modelo, série ou identificador equivalente. Antes 

dos serviços, a CONTRATADA apresentará veículos para inspeção física e documental da 

fiscalização ou Comissão Técnica de Engenharia, com documentação, identificação, laudos, 

ART/TRT e registros de manutenção. A Administração poderá impedir uso irregular ou inseguro. 

5.6.15. EQUIPE TÉCNICA, CAPACITAÇÃO E OPERAÇÃO EM CAMPO 

a) A equipe mínima será de 02 Oficiais Eletricistas e 02 Motoristas/Oficiais Eletricistas habilitados 

para conduzir os respectivos veículos, conforme Termo de Referência, permitindo instalação 

elétrica, altura, operação, sinalização, isolamento e apoio seguros e simultâneos. 

b) Intervenções elétricas exigirão qualificação compatível com baixa e alta tensão segundo a 

atividade. O curso de Oficial Eletricista de alta e baixa tensão terá no mínimo 160 horas; sua 

formação profissional complementa e não substitui os treinamentos das NRs. 

c) Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas terão treinamento NR-10 conforme 

norma e edital, com no mínimo 40 horas, adequado à atividade. Para SEP e proximidades haverá 

treinamento complementar de 40 horas, justificado pelo serviço em postes, braços e rede de 

distribuição. Serviços energizados em alta tensão ou abrangidos pelo SEP observarão capacitação, 

autorização, condições de trabalho e composição de equipe específicas da NR-10. 

d) Trabalho em altura exigirá capacitação NR-35 válida, aptidão, autorização e treinamento de 

resgate previstos no Termo de Referência. Os riscos combinados de eletricidade, altura, 

distribuição, equipamento hidráulico, trânsito e movimentação de materiais serão avaliados 

conjuntamente. Antes do serviço serão realizados planejamento, análise de risco, isolamento, 

sinalização, posicionamento e estabilização do veículo, verificação elétrica e definição da equipe. 

e) Motoristas e operadores serão habilitados, capacitados e autorizados para suas funções. CNH e 

qualificação de eletricista não substituem capacitação para operar equipamento hidráulico, 

guindauto ou cesto. 

f) Antes de cada atividade, serão inspecionados veículo e pneus, estabilizadores, sapatas, 

mangueiras, vazamentos, lanças, cesto, comandos, parada de emergência, dispositivos de 

segurança, fixações e isolamento. Qualquer anormalidade relevante exigirá retirada imediata de 

operação até regularização. 

g) Veículos e equipamentos permanecerão adequados durante todo o contrato, com inspeções e 

manutenções preventivas e corretivas. Ocorrências capazes de afetar estrutura ou funcionamento 

exigirão nova avaliação antes do retorno. 

h) Fixação dos ornamentos nos braços das luminárias, nos postes, no solo, ou paredes, observando as 

características de cada tipo de enfeite, deixando firme e seguro; 
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i) Instalação contempla a ligação do kit Instalação, com a ligação da Base de relé, relé, cabos de 

conexão, plug fêmea e enfeites à rede de baixa tensão. O Relé deverá ser do tipo Fotoelétrico 

eletrônico, com acendimento na ausência de luz natural e insensível a variações bruscas de 

luminosidade, como relâmpagos e faróis compatível com a rede existente; 

j) Quando necessário, a conexão elétrica do relé fotoelétrico na rede de distribuição da 

concessionária  

k) O posicionamento das mangueiras, cordão e demais lâmpadas de led devem ser fixados de 

maneira que o efeito visual seja visível de ambos os lados do enfeite. 

l) Fornecimento de todos materiais utilizados na instalação como: fixação, conexões, cabos, cola e 

demais acessórios, incluindo o material necessário até o ponto de tomada de energia; 

 

6- Obrigações da contratada: 

6.1. Dos materiais ofertados não serão admitidos em hipótese alguma, produtos que não estejam dentro 

das especificações e com falhas no funcionamento e produtos danificados não serão recebidos 

6.2. Providenciar a imediata substituição/manutenção de deficiências, falhas ou irregularidades se 

houverem. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo. 

6.3. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se 

a esta Prefeitura Municipal, através do departamento responsável, o direito de não receber o produto, caso 

o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não estar de acordo com as 

especificações do descritivo. 

6.4. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação;  

6.5. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, desde que 

relacionadas à prestação dos serviços contratados;  

6.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do serviço.  

6.7. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua 

verificação;  

6.8. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação da entrega dos produtos, apresentando razões 

justificadoras, que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE;  

6.9. Responsabilizar-se pelos custos de montagem do produto; 

6.10. Assumir inteira responsabilidade técnica pelo objeto contratado, não podendo, sob qualquer 

hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas advindos de sua produção e 

instalação.  

6.11. Ficará a cargo da CONTRATADA, a retirada de todo o entulho proveniente da execução dos 

serviços, não sendo permitido o seu acúmulo no local de execução; as retiradas deverão ser efetuadas 

dentro da boa técnica, de forma a não ocorrer danos aos envolvidos e a terceiros. 

6.12. Acatar a fiscalização do CONTRATANTE. 

6.13. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade 

e operacionalidade dos equipamentos fornecidos, permitindo a verificação de sua conformidade com as 

especificações do Termo de Referência e seus anexos. 

  

7- Gestão e Fiscalização: 
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A fiscalização ficará a cargo dos servidores designados no Decreto Municipal nº 18812/2026 e suas 

alterações: 

Barbara Ribas Borkoski – matrícula 204470 Edson Luiz 

Gross – matrícula 201617 

 

 

8- Outras informações: 

Não se aplica. 

 

 

Palmeira, 09 de outubro de 2026 

 

 

 

Ordenador da despesa 

Secretário Municipal de Cultura e Comunicação 

 

 

 

 

Responsável pela elaboração do termo de referência da despesa 

Assessora de Cultura 
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ANEXO 02 – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO INCORRE EM IMPEDIMENTOS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.xx/2026 

 

À Pregoeira do Município de Palmeira - Estado do Paraná: 

 

 

(Razão Social), CNPJ nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada (endereço completo: rua, bairro, 

cidade, estado, CEP), declara para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de 

licitação, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, sob Nº.xx/2026, pelo Município de Palmeira, 

Estado do Paraná, que não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.6 do edital, para participação nesta licitação.  

 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2026. 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.xx/2026 

 

À Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Palmeira do Estado do Paraná 

 

(Nome da empresa), CNPJ/MF nº., sediada (endereço completo), declara para os fins de direito, na 

qualidade de proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico, sob 

Nº.xx/2025, instaurado pelo Município de Palmeira, Estado do Paraná, que:  

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório;  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal;  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2026. 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.xx/2026 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, 

para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006.  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 

123, de14/12/2006.  

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.  

 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 

previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º 

do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2026. 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
 

  

 



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
Departamento de Compras e Licitações  

 

Edital de Licitação – Pregão Eletrônico                                                                                                                Página 53 de 95 

ANEXO 05 – PROPOSTA COMERCIAL (SOMENTE PARA O LICITANTE VENCEDOR) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.xx/2026 

 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto descrito abaixo, conforme edital do Pregão 

Eletrônico nº.xx/2026, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
  

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: (Representante que irá assinar a Ata de RP). 

RG – Órgão Emissor: CPF: 

ENDEREÇO COMPLETO:  

EMAIL e TELEFONE: 

BANCO, AGÊNCIA e Nº. DA CONTA BANCÁRIA: 

 

2. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Item Descrição Unid. Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1    R$  R$  

          Obs.: Os descritivos deverão ser incluídos exatamente conforme consta no Anexo 01 do edital. 

 

PROPOSTA TOTAL: R$ (Por extenso) 

 

3. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do 

Pregão. 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do 

Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 

LOCAL E DATA 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante da empresa 

 

 
Obs.: Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
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ANEXO 06 – MINUTA DE CONTRATO  

 

Contrato nº.xxxx/2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALMEIRA E A EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº. 

76.179.829/0001-65, com sede na Rua Luiza Trombini Malucelli, nº. 134 – Centro Cívico, em Palmeira, 

Estado do Paraná, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Assistência Social, 

Sr.XXXXXXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n° _________________, doravante 

denominado CONTRATANTE e a empresa ___________________________, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________________ com sede na rua 

___________________, nº. ________, bairro ________________, na cidade de ____________, estado de 

____________, CEP: _________, por seu representante legal, Sr.___________________, brasileiro, 

inscrito no CPF nº. ________________, e no RG nº. __________________, a seguir denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo administrativo nº.xxxx/2026 e em 

observância as disposições da Lei 14.133/2021, resolvem celebrar o presente contrato decorrente da 

licitação Pregão Eletrônico nº.xx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

1- CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de ____________________________, conforme segue: 

 
Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1      

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

II) O Edital de Licitação; 

III) A Proposta da Contratada; e 

IV) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1.O valor total da presente contratação é de R$ ______ (_______________________). 

2.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

3- CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

3.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal, citando devidamente o número da Nota de 

Empenho e descrição relativa aos serviços prestados, encaminhando a mesma para o e-mail 

administrativocultura@palmeira.pr.gov.br. O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 

15 (quinze) dias úteis e deverá ser apresentada nota fiscal/fatura com discriminação resumida do objeto 

contratado, número da inexigibilidade, número da Nota de Empenho, não apresentar rasura e/ou 

entrelinhas, devendo ser certificada pelo responsável pelo recebimento; 

3.2.A Contratada deverá informar na nota fiscal o número da licitação e o número da nota de empenho. 

3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação.  

mailto:administrativocultura@palmeira.pr.gov.br
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3.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

3.5. Para efetivação do pagamento correspondente a Contratada deverá comprovar que estão mantidas 

todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as quais deverão ser mantidas 

durante todo o período de execução do contrato, a não apresentação suspenderá o devido pagamento até 

que se regularize. 

3.6. No caso de atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será 

calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação 

financeira = 0,00016438 e VP = Valor da prestação em atraso, devidamente corrigido considerando-se o 

INPC-Índice Nacional de Preços ao Consumidor do período entre a data do adimplemento das obrigações 

e a do efetivo pagamento. 

 

4- CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 

do Município, a cargo da Secretaria Municipal requerente, a partir da seguinte dotação orçamentária: 

Reduzido Programática Fonte 

   

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

5- CLÁSULA QUINTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC – Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

5.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

5.8. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa detentora do Contrato e a retribuição do Contratante 

para a justa remuneração do fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico – financeiro inicial do contrato. 

5.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
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5.10. Na hipótese de a empresa detentora do Contrato solicitar alteração de preço, a mesma terá que 

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprove a 

procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, 

etc. 

5.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora do Contrato, esta deverá 

comprovar o desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

5.12. Fica facultado ao Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com 

a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão dos preços solicitada pela empresa 

detentora do Contrato. 

5.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após análise técnica e jurídica do 

Contratante. 

5.13.1. Enquanto eventuais solicitações de preços estiverem sendo analisadas, a empresa detentora do 

Contrato não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

5.14. O reajuste para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será realizado por meio 

de aditivo contratual. 

 

6- CLÁUSULA SEXTA – DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133/2021. 

6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

 

7-CLÁUSULA SÉTIMA– MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

8- CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO  

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9- CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O objeto deverá ser executado conforme prazos e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico 

Nº xx/2025 e seus anexos. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

II) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

III) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

IV) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

V) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

VI) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

VII) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

VIII) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

IX) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

X) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

XI) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

XII) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XIII) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

XIX) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

XX) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

XXI) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

XXII) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

XXIII) A CONTRATADA sujeita-se ás disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei nº.8.078/ 1990, podendo o CONTRATANTE, a critério da Comissão Permanente de 

Licitação representar contra a contratada sempre que identificar falhas, vícios e defeitos na execução do 

contrato. 

 

11- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

11.1. São obrigações do Contratante: 

I) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
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II) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

IV) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

V) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VI) Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

VII) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

VIII) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA OBRIGATORIEDADE DO EMPENHO PRÉVIO 

(art.60 da Lei Federal nº.4320/64): 

12.1. A execução do objeto previsto neste instrumento, somente poderá ser iniciada após o recebimento 

da nota de empenho.  

12.2. A nota de empenho não poderá ser substituída por nenhum outro documento. 

12.3. Fica sob responsabilidade da Secretaria gestora do contrato as devidas providências para emissão da 

nota de empenho e entrega desta à Contratada para início da execução do objeto. 

12.4. A Contratada fica obrigada a exigir a entrega da respectiva nota de empenho para início da execução 

do objeto. 

12.5. A Contratada poderá se recusar a iniciar a execução do objeto antes do recebimento da nota de 

empenho, sendo que neste caso, não lhe caberá qualquer tipo de sanção. 

12.6. No caso de ausência de empenho prévio à execução do objeto, a Contratada estará sujeita ao não 

recebimento de pagamento pelo objeto executado. 

12.7. A Contratada obrigatoriamente deverá incluir o número da nota de empenho na nota fiscal. 

 

13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

 

14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA–GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

15- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV) Multa: 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 
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b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

15.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

15.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

15.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

15.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

15.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

16- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

I) O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

II) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

III) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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I) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

II) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

III) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

I) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III) Indenizações e multas. 

 

17- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

18- CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

18.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

18.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

19- CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

20- CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

20.1 - As partes em comum acordo, elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 

questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de Palmeira, Paraná. 

 

E, por estarem justos, certos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas constantes. 

   

Palmeira, -- de --------------- de 2026. 
________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ/MF sob o nº  

Representante Legal 

CPF/MF sob o nº  

CONTRATADA 

__________________________________ 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

CNPJ/MF sob o nº 76.179.829/0001-65 

Secretário(a) 

CPF/MF sob o n°  

Secretário(a) Municipal de -------------------- 
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Testemunhas: 

 

 

 

________________________________                                                  ________________________________ 

NOME                                                                                                      NOME 

R.G nº                                                                                                       R.G nº 

 

 

 

 

 

ANEXO 7 - DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA VISITA TÉCNICA 

  

 

Atestamos que a empresa abaixo identificada compareceu perante o Município de Palmeira/PR, 

para participar de visita técnica nos termos do edital, tendo recebido as informações necessárias para 

possibilitar a formulação de sua proposta de preços, nos termos do edital de Pregão Eletrônico nº. 

XX/2026.  

A empresa licitante identificada, através do seu representante, tomou conhecimento das condições 

de trabalho, dados e demais informações que julgou necessárias ao cumprimento do objeto, com a 

finalidade de levantar todas as condições necessárias para a total e perfeita elaboração de sua proposta de 

preços, em consonância com as especificações exigidas pelo edital, esclarecendo, nesta oportunidade, 

todas as dúvidas inerentes ao objeto deste edital e sua execução. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social : 

CNPJ: 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

Nome: 

CPF: 

RG: 

Assinatura: 

 

 

Data da visita técnica: ______/______/2026. 

 

 

Palmeira, ___ de ___________________________ de 2026. 

 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA VISITA 

Nome: 

RG: 
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CPF: 

Matrícula Funcional:  

Assinatura: 

 

 

 

 

 

ANEXO 08 - DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

 

Ao Município de Palmeira/PR 

 

Referente: Edital de Pregão Eletrônico nº.xx/2026 

 

Objeto licitado: 

 

Nome da Empresa: 

 

CNPJ nº: 

 

Endereço: 

 

Fone: 

 

E-mail: 

 

 

O representante legal da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), 

DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros 

que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2026. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico) 
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ANEXO 09 – ORIENTAÇÃO PARA DECORAÇÃO 

 

 

 

ITEM 01 – PRESÉPIO – COLÔNIA WITMARSUM 

 

 

DESCRITIVO: a) Escopo do serviço: Presépio Luminoso — (conjunto decorativo natalino composto por 

figuras iluminadas representando a cena do nascimento de Jesus, em LED branco frio); com o serviço de 

locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

O conjunto deverá ser composto pelas seguintes figuras, com dimensões aproximadas: 

i) Maria: altura de 1,22 m e largura de 0,86 m; 

ii) José: altura de 1,64 m e largura de 0,92 m; 

iii) Menino Jesus: altura de 0,87 m e largura de 0,93 m; 

iv) Manjedoura com estrela: altura de 2,79 m e largura de 3,71 m; 

v) Baltazar: altura de 1,93 m e largura de 1,42 m; 

vi) Gaspar: altura de 1,78 m e largura de 1,46 m; 

vii) Melchior: altura de 1,79 m e largura de 1,31 m; 

viii) Anjo rezando: altura de 1,71 m e largura de 0,98 m; 

ix) Ovelha em pé: altura de 0,94 m e largura de 0,92 m; 

 

Todas as peças deverão compor conjunto cenográfico harmônico, com acabamento visual uniforme, 

adequado à ornamentação natalina em área externa. Deverão estar inclusos todos os serviços de 

montagem, instalação, manutenção preventiva e corretiva, desmontagem, retirada e limpeza final do local. 

a.1) Estrutura Metálica: 

i) Estruturas confeccionadas em tubos de metalon 20 x 20 mm, galvanizados, adequados à fabricação de 

ornamentos decorativos para áreas externas; 

ii) Reforços estruturais executados em ferro chato 3/8” x 1/8” e ferro redondo 3/8”, moldados e soldados 

de forma a garantir resistência, estabilidade e fidelidade ao desenho de cada figura; 
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iii) Todas as peças deverão possuir estrutura metálica com proteção anticorrosiva, resistente à exposição 

prolongada às intempéries; 

iv) Cada figura deverá possuir base ou sistema de apoio compatível com sua dimensão e peso, garantindo 

estabilidade durante todo o período de exposição; 

v) As estruturas deverão ser fabricadas de forma a preservar o alinhamento, proporção, legibilidade visual 

e integridade estética do conjunto. 

a.2) Iluminação: 

i) Todas as figuras deverão ser contornadas com mangueira luminosa em LED na cor branco frio, com 

diâmetro de 13 mm e densidade mínima de 36 lâmpadas por metro; 

ii) O preenchimento decorativo das peças deverá ser executado com lâmpadas de 7 mm, interligadas por 

03 fios de 2 mm na cor branca, formando iluminação interna compatível com o desenho de cada figura; 

iii) As figuras deverão apresentar iluminação uniforme, contínua e com perfeito acabamento visual, 

proporcionando destaque no período noturno; 

iv) As tomadas, conexões e retificadores deverão ser do tipo blindado para uso externo, com dimensões 

aproximadas de 9 x 2,5 cm, ou equivalente técnico compatível; 

v) Todos os componentes luminosos deverão ser apropriados para uso em ambiente externo, com 

resistência à umidade, chuva e demais intempéries. 

a.3) Proteções Elétricas (NBR 5410): 

i) Alimentação elétrica executada com cabos, conectores, tomadas, retificadores e acessórios apropriados 

para uso externo; 

ii) Quadro elétrico de proteção com disjuntor termomagnético (DTM) e DPS tipo II, quando aplicável à 

instalação; 

iii) Utilização de DR 30 mA para proteção complementar, quando exigido; 

iv) Emendas e conexões devidamente vedadas e protegidas contra umidade, por meio de conectores 

apropriados e/ou materiais termocontráteis; 

v) Cabos de alimentação com bitola compatível com a carga instalada, devidamente organizados e 

protegidos; 

vi) Todas as massas metálicas acessíveis deverão ser aterradas, conforme normas técnicas vigentes, 

garantindo segurança à instalação e aos usuários. 

a.4) Instalação e Segurança: 

i) As figuras deverão ser instaladas em local previamente definido, formando composição organizada, 

estável e visualmente harmônica; 

ii) A fixação deverá ser compatível com o tipo de piso e com as condições do local, garantindo segurança 

contra tombamentos, deslocamentos ou deformações; 

iii) Todos os elementos metálicos deverão estar isentos de arestas cortantes, rebarbas ou pontas expostas; 

iv) O conjunto deverá suportar adequadamente a exposição em ambiente externo, inclusive ações de 

vento compatíveis com a região de instalação; 

v) Parafusos, fixadores e demais ferragens deverão possuir travamento adequado, com porca autoblocante 

ou solução equivalente; 

vi) A montagem deverá ser executada por equipe capacitada, observando as normas de segurança 

aplicáveis e, quando necessário, acompanhada por profissional habilitado com emissão de ART ou TRT. 

a.5) Manutenção, Desmontagem e Retirada: 

i) Inclui manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de utilização do ornamento; 

ii) Substituição de componentes apagados, queimados, soltos, danificados ou com mau funcionamento, 

sempre que necessário, mantendo a integridade estética e funcional de todas as figuras; 

iii) Ao término do período de exposição, deverá ser realizada a desmontagem completa, retirada integral 

do conjunto e limpeza do local; 

iv) Deverão ser removidos todos os materiais utilizados na instalação, incluindo estruturas, bases, cabos, 

conectores, ferragens e acessórios. 
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ITEM 02 – LETREIRO JESUS – COLÔNIA WITMARSUM 

 

 

a) Escopo do serviço: Letreiro Luminoso “Jesus” — (elemento decorativo autossustentável, composto por 

estrutura metálica iluminada em formato da palavra “Jesus”); com o serviço de locação, transporte, 

montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino; com as seguintes dimensões e 

geometria: 1,00 m de altura por 2,50 m de comprimento, formando a palavra “Jesus” em escrita contínua, 

com perfeito acabamento visual e leitura frontal nítida. 

O elemento deverá ser confeccionado em estrutura metálica resistente, com proteção anticorrosiva, 

adequada à exposição prolongada em áreas externas. Deverão estar inclusos iluminação, suportes, bases, 

ancoragens, ferragens, conexões, componentes elétricos, aterramento, fixações e demais materiais 

necessários à instalação segura e ao perfeito funcionamento do conjunto. 

a.1) Estrutura Metálica: 

i) Estrutura principal confeccionada em tubos de metalon 20 x 20 mm, com parede mínima de 1,2 mm a 

1,6 mm, galvanizados a fogo ou com tratamento anticorrosivo equivalente; 

ii) Reforços estruturais e travamentos executados em ferro chato 3/8” x 1/8”, vergalhões ou elementos 

metálicos equivalentes, garantindo rigidez e estabilidade ao conjunto; 

iii) As letras deverão ser moldadas de forma proporcional, contínua e legível, preservando o bom 

acabamento visual da palavra “Jesus”; 

iv) Base autossustentável executada em chapas metálicas com espessura compatível, com furação para 

fixação por parabolts, chumbadores ou contrapesos, conforme necessidade do local de instalação; 

v) Acabamento em pintura PU na cor alumínio, ou equivalente, para proteção e uniformidade visual; 

vi) Quando necessário, poderá ser utilizado preenchimento em tela metálica, barras de reforço ou 

elementos complementares que garantam melhor acabamento e resistência estrutural. 

a.2) Iluminação: 

i) Iluminação decorativa executada com mangueira luminosa de LED, cordão de LED ou combinação de 

ambos, apropriados para uso externo; 

ii) O contorno da palavra “Jesus” deverá ser iluminado de forma contínua, uniforme e perfeitamente 

legível no período noturno; 

iii) A cor da iluminação deverá ser preferencialmente branco quente, salvo definição diversa do projeto 

ou memorial descritivo; 

iv) Caso utilizado preenchimento interno, este deverá complementar o contorno das letras, valorizando o 

efeito ornamental e garantindo boa visibilidade à distância; 

v) Todos os componentes de iluminação deverão possuir resistência adequada à umidade, chuva e 

intempéries, compatíveis com utilização em ambiente externo. 
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a.3) Proteções Elétricas (NBR 5410): 

i) Alimentação por meio de quadro elétrico com proteção adequada, contendo disjuntor termomagnético 

(DTM) e DPS tipo II, quando aplicável; 

ii) Utilização de DR de 30 mA, quando exigido para proteção complementar; 

iii) Cabos de alimentação apropriados para uso externo, com bitola compatível com a carga instalada, 

devidamente protegidos e camuflados junto à estrutura; 

iv) Conectores, plugs, retificadores e acessórios elétricos com grau de proteção mínimo compatível com 

uso externo, devidamente blindados e protegidos contra umidade; 

v) Emendas executadas com conectores apropriados e vedação por termorretrátil ou sistema equivalente; 

vi) O conjunto deverá possuir aterramento das massas metálicas, bem como demais medidas de proteção 

elétrica aplicáveis, conforme normas técnicas vigentes. 

a.4) Instalação e Segurança: 

i) O letreiro deverá ser instalado de modo a garantir estabilidade total, mantendo o centro de gravidade 

dentro da base de apoio; 

ii) A fixação deverá ser compatível com o tipo de piso e com as condições do local, podendo utilizar 

chumbadores, parabolts, contrapesos ou solução equivalente; 

iii) Todas as bordas e extremidades deverão ser acabadas, sem arestas cortantes ou pontos que ofereçam 

risco a usuários e transeuntes; 

iv) A estrutura deverá suportar adequadamente as ações do vento e demais solicitações decorrentes da 

exposição em área externa; 

v) Todos os parafusos deverão possuir porca autoblocante ou sistema equivalente de segurança; 

vi) A instalação deverá ser executada com perfeito nivelamento, alinhamento e acabamento visual, 

preservando a legibilidade da palavra e a integridade do ornamento; 

vii) A montagem deverá ser acompanhada por profissional habilitado, com emissão de ART ou TRT, 

quando aplicável. 

a.5) Manutenção, Desmontagem e Retirada: 

i) Inclui manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de utilização; 

ii) Substituição de componentes apagados, queimados, soltos, danificados ou com mau funcionamento, 

sempre que necessário; 

iii) Ao final do período de exposição, deverá ser realizada a desmontagem, retirada completa do 

ornamento e limpeza do local, sem danos à área de instalação; 

iv) Todos os materiais removidos deverão ser retirados integralmente, incluindo bases, cabos, conectores, 

fixações e acessórios. 

 

ITEM 03 – DOMO – COLÔNIA WITMARSUM 
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a) Escopo do serviço: Domo Luminoso — (elemento autossustentável em formato de domo, composto 

por arcos estruturais iluminados e estrela superior decorativa); com o serviço de locação, transporte, 

montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino; com as seguintes dimensões e 

geometria: altura aproximada de 4,60 m e diâmetro aproximado de 5,60 m. 

O enfeite deverá ser composto por 04 (quatro) arcos luminosos, agrupados de modo a formar uma espécie 

de domo, confeccionados em estrutura metálica com proteção anticorrosiva, resistente à exposição 

prolongada em áreas externas. Sobre o ponto central de união dos arcos deverá ser instalada figura 

luminosa tridimensional em formato de estrela de 04 (quatro) ou 08 (oito) pontas, com altura mínima de 

0,80 m, contornada com mangueira luminosa em LED na cor branco quente. O conjunto deverá ser fixado 

em piso asfáltico, centralizado na rotatória, incluindo todos os acessórios, ferragens, bases, ancoragens, 

componentes elétricos e demais materiais necessários à instalação segura e ao perfeito funcionamento. 

 

a.1) Estrutura Metálica: 

i) Arcos principais confeccionados em tubos de metalon 20 x 20 mm, com parede mínima de 1,8 mm, 

galvanizados a fogo; 

ii) Contraventamentos, reforços e elementos complementares executados em ferro chato 3/8” x 1/8” e 

vergalhões redondos 3/8” moldados a frio; 

iii) Estrutura metálica com tratamento anticorrosivo, adequada para exposição contínua em áreas 

externas; 

iv) Base autossustentável constituída por chapas metálicas de 300 x 300 x 8 mm, com possibilidade de 

utilização de contrapesos ocultos ou chumbadores M14, de acordo com as condições do local de 

instalação; 

v) Revestimento decorativo dos arcos em tela plástica extrudada, malha 20 x 20 mm, presa com 

abraçadeiras resistentes a raios UV, garantindo preenchimento visual e adequada passagem do vento; 

vi) Todos os elementos estruturais deverão formar conjunto rígido, estável e proporcional, preservando 

alinhamento, simetria e segurança durante todo o período de utilização. 

 

a.2) Iluminação: 

i) Os arcos deverão ser contornados com mangueira luminosa em LED na cor branco frio; 

ii) O preenchimento interno dos arcos deverá ser executado com cordão de LED na cor branco quente; 

iii) A estrela superior deverá ser contornada com mangueira luminosa em LED na cor branco quente, com 

destaque visual compatível com o conjunto; 

iv) A distribuição da iluminação deverá proporcionar efeito visual uniforme, boa intensidade luminosa e 

perfeito acabamento ornamental, com funcionamento contínuo em ambiente externo; 

v) A mangueira luminosa de LED e o cordão de LED deverão atender às características técnicas exigidas 

para uso decorativo externo, com resistência à umidade e às intempéries. 
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a.3) Proteções Elétricas (NBR 5410): 

i) Quadro elétrico com grau de proteção IP 65, contendo disjuntor termomagnético (DTM) e DPS tipo II; 

ii) DR de 30 mA, dedicado ao ornamento; 

iii) Malha de terra equipotencial, com resistência de aterramento igual ou inferior a 10 Ω, interligada às 

bases metálicas; 

iv) Utilização de conectores macho-fêmea e retificadores blindados, com grau de proteção mínimo IP 65, 

em todos os trechos necessários; 

v) Emendas seladas com tubos termorretráteis e proteção adequada contra umidade; 

vi) Cabos de alimentação tipo PP 3 x 2,5 mm², camuflados na estrutura; 

vii) O conjunto deverá conter sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e aterramento de 

todas as massas metálicas de contato, com resistência não superior a 10 ohms. 

 

a.4) Instalação e Segurança: 

i) O peso da estrutura deverá ser distribuído de forma que o centro de gravidade permaneça dentro da 

base, com uso de contrapesos adicionais sempre que o piso não permitir chumbadores; 

ii) A instalação deverá observar verificação estrutural compatível com a velocidade básica do vento da 

região; 

iii) Todas as bordas deverão ser chanfradas e isentas de arestas cortantes; 

iv) O ponto mais baixo dos elementos estruturais e de iluminação deverá respeitar altura livre mínima de 

2,30 m em relação ao nível do solo, quando houver circulação sob o elemento; 

v) Todos os parafusos deverão possuir porca autoblocante ou sistema equivalente de segurança, podendo 

ser utilizadas capas antirroubo; 

vi) Deverão estar inclusos suportes, bases, ancoragens, ferragens, conexões, aterramento, componentes 

elétricos, fixações e demais materiais necessários à instalação segura e ao perfeito funcionamento; 

vii) A montagem deverá ser acompanhada por engenheiro ou técnico responsável, devidamente registrado 

no respectivo conselho de classe, com emissão de ART ou TRT, quando aplicável. 

 

a.5) Manutenção, Desmontagem e Retirada: 

i) Inclui manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de utilização; 

ii) Substituição de componentes queimados, apagados, soltos ou danificados, sempre que necessário, 

mantendo as características originais do ornamento; 

iii) Ao final do período de exposição, deverá ser realizada a desmontagem completa, retirada do elemento 

e limpeza do local, sem causar danos ao piso ou à área de instalação. 
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Esboço cenário complete a ser instalado na colônia  witmarsum 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM 04 – COMETA POSTE – COLÔNIA WITMARSUM 
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a) Escopo do serviço: Ornamento Luminoso “COMETA” — Postes de ruaa sendo 01 (uma) unidade por 

braço de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os serviços de locação, 

transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

Dimensões aproximadas: 1,80 m de altura por 2,00 m de largura. O ornamento deverá possuir estrutura 

dimensionada para instalação em braço de poste e resistência aos esforços decorrentes da ação do vento. 

a.1) Estrutura Metálica, Isolação e Fixação: Estrutura confeccionada em metalon redondo ou quadrado e 

ferros de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura epóxi. A fixação deverá 

ser realizada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas tipo “U”, dimensionadas e ajustadas ao 

diâmetro e geometria do braço do poste, com parafusos galvanizados ou inoxidáveis e porcas 

autoblocantes ou sistema antirroubo. 

Todas as partes metálicas do ornamento deverão possuir proteção isolante adicional nos pontos sujeitos à 

aproximação ou eventual contato com elementos da rede elétrica, mediante aplicação de revestimento 

isolante apropriado, devidamente dimensionado, com tensão mínima de isolamento de 1 kV e resistência 

de isolamento mínima de 5,5 GΩ, quando submetido a ensaio sob tensão alternada de 1.000 V, devendo a 

solução manter suas características mecânicas e dielétricas durante todo o período de utilização. 

a.2) Iluminação: O desenho completo do anjo deverá ser contornado com mangueira luminosa LED, 

atendendo às especificações do item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED, garantindo 

definição integral da figura, uniformidade luminosa e perfeita visualização no período noturno. 

Os componentes de iluminação, cabos, conectores e acessórios deverão ser próprios para utilização 

externa e resistentes à umidade e intempéries. 

a.3) Conformidade Elétrica: i) Alimentação bivolt 110/220 V, com cabeamento, proteção por disjuntores 

e DPS conforme NBR 5410; 

ii) Conectores e conexões com grau de proteção mínimo IP65, com emendas devidamente seladas por 

material termorretrátil ou solução equivalente; 

iii) Sistema preparado para acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito de comando da 

iluminação pública, conforme definido pela Administração. 

a.4) Instalação e Segurança: A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de 

elevação adequado e em conformidade com a NR-12, por profissionais devidamente capacitados e 

habilitados para os serviços. 

Considerando que os ornamentos serão instalados em postes e braços pertencentes ou próximos à 

infraestrutura da rede de distribuição, os serviços deverão observar rigorosamente os procedimentos de 



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
Departamento de Compras e Licitações  

 

Edital de Licitação – Pregão Eletrônico                                                                                                                Página 72 de 95 

segurança aplicáveis à proximidade da rede de média tensão e à intervenção na rede de baixa tensão da 

concessionária, incluindo requisitos de NR-10, NR-10 SEP e NR-35, quando aplicáveis. 

Deverão ser adotadas todas as medidas necessárias para impedir contato acidental do ornamento, 

ferramentas, equipamentos ou trabalhadores com partes energizadas, mantendo-se as distâncias de 

segurança e os procedimentos estabelecidos pela concessionária local. 

a.5) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo reaperto das fixações, inspeção do revestimento isolante e substituição de 

componentes luminosos, cabos, conectores ou demais elementos danificados. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem e retirada integral dos 

ornamentos, ferragens e acessórios, deixando os postes e braços nas mesmas condições anteriores à 

instalação. 

 

ITEM 05 – COMETA POSTE – COLÔNIA WITMARSUM 

 

 

a) Escopo do serviço:Ornamento Luminoso “ANJO” — Postes de rua, sendo 01 (uma) unidade por braço 

de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os serviços de locação, 

transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

Dimensões aproximadas: 1,80 m de altura por 2,00 m de largura. O ornamento deverá possuir estrutura 

dimensionada para instalação em braço de poste e resistência aos esforços decorrentes da ação do vento. 

a.1) Estrutura Metálica, Isolação e Fixação:Estrutura confeccionada em metalon redondo ou quadrado e 

ferros de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura epóxi. A fixação deverá 

ser realizada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas tipo “U”, dimensionadas e ajustadas ao 

diâmetro e geometria do braço do poste, com parafusos galvanizados ou inoxidáveis e porcas 

autoblocantes ou sistema antirroubo. 

Todas as partes metálicas do ornamento deverão possuir proteção isolante adicional nos pontos sujeitos à 

aproximação ou eventual contato com elementos da rede elétrica, mediante aplicação de revestimento 

isolante apropriado, devidamente dimensionado, com tensão mínima de isolamento de 1 kV e resistência 

de isolamento mínima de 5,5 GΩ, quando submetido a ensaio sob tensão alternada de 1.000 V, devendo a 

solução manter suas características mecânicas e dielétricas durante todo o período de utilização. 

a.2) Iluminação: O desenho completo do anjo deverá ser contornado com mangueira luminosa LED, 

atendendo às especificações do item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED, garantindo 

definição integral da figura, uniformidade luminosa e perfeita visualização no período noturno. 

Os componentes de iluminação, cabos, conectores e acessórios deverão ser próprios para utilização 

externa e resistentes à umidade e intempéries. 

a.3) Conformidade Elétrica: i) Alimentação bivolt 110/220 V, com cabeamento, proteção por disjuntores 

e DPS conforme NBR 5410; 
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ii) Conectores e conexões com grau de proteção mínimo IP65, com emendas devidamente seladas por 

material termorretrátil ou solução equivalente; 

iii) Sistema preparado para acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito de comando da 

iluminação pública, conforme definido pela Administração. 

a.4) Instalação e Segurança: A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de 

elevação adequado e em conformidade com a NR-12, por profissionais devidamente capacitados e 

habilitados para os serviços. 

Considerando que os ornamentos serão instalados em postes e braços pertencentes ou próximos à 

infraestrutura da rede de distribuição, os serviços deverão observar rigorosamente os procedimentos de 

segurança aplicáveis à proximidade da rede de média tensão e à intervenção na rede de baixa tensão da 

concessionária, incluindo requisitos de NR-10, NR-10 SEP e NR-35, quando aplicáveis. 

Deverão ser adotadas todas as medidas necessárias para impedir contato acidental do ornamento, 

ferramentas, equipamentos ou trabalhadores com partes energizadas, mantendo-se as distâncias de 

segurança e os procedimentos estabelecidos pela concessionária local. 

a.5) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo reaperto das fixações, inspeção do revestimento isolante e substituição de 

componentes luminosos, cabos, conectores ou demais elementos danificados. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem e retirada integral dos 

ornamentos, ferragens e acessórios, deixando os postes e braços nas mesmas condições anteriores à 

instalação. 

ITEM 06 – DECORAÇÃO DA FACHADA DO CINE TEATRO 

 

 

DECORAÇÃO LUMINOSA DE FACHADA – FAIXA COM LAÇO, PAPAI NOEL E “HO HO HO” 

a) Escopo do serviço: Locação, transporte, montagem, instalação, manutenção durante o período de 

utilização e posterior desmontagem e retirada de conjunto decorativo luminoso destinado à fachada, 

composto pelos seguintes elementos: 

i) Faixa decorativa com laço: conjunto formado por faixa luminosa horizontal instalada na parte superior 

da fachada, faixa vertical lateral e laço decorativo proporcional, criando efeito visual de embalagem de 

presente, conforme projeto e dimensões compatíveis com a edificação. 

ii) Papai Noel luminoso de fachada: figura ilustrativa representando Papai Noel saindo do telhado, muro 

ou platibanda, com dimensões aproximadas de 1,77 m de altura por 2,64 m de largura. 
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iii) Letreiro luminoso “HO HO HO”: elemento decorativo disposto verticalmente, com dimensões 

aproximadas de 2,90 m de altura por 1,40 m de largura, apresentando as inscrições “HO HO HO” em 

disposição sequencial e perfeitamente legível. 

a.1) Estrutura Metálica e Iluminação 

Os três elementos deverão ser confeccionados em estrutura metálica galvanizada, utilizando tubos de 

metalon 20 x 20 mm, reforços em ferro chato 3/8” x 1/8” e ferro redondo 3/8”, moldados e soldados 

conforme o desenho de cada figura, com proteção anticorrosiva e acabamento adequado para exposição 

prolongada em áreas externas. 

A iluminação deverá ser executada predominantemente com mangueira luminosa LED de 13 mm, com 

aproximadamente 36 LEDs por metro, complementada por cordões de LED quando necessário ao 

preenchimento visual. 

A composição deverá utilizar cores compatíveis com a imagem e com a temática natalina, sendo: 

 faixa e laço: predominância de vermelho, com detalhes luminosos em branco; 

 Papai Noel: iluminação em vermelho, branco e tons quentes para definição da figura; 

 HO HO HO: iluminação em vermelho, branco quente e/ou branco frio, podendo haver 

alternância de cores entre as inscrições. 

Todos os componentes elétricos deverão ser próprios para uso externo, incluindo cabos, plugs, 

conectores, tomadas e retificadores blindados, com proteção adequada contra umidade e intempéries. 

a.2) Instalação, Proteção e Segurança 

A instalação deverá ser realizada mediante suportes, bases, ancoragens e ferragens compatíveis com a 

fachada, telhado, platibanda ou demais pontos de fixação, garantindo perfeito alinhamento, estabilidade 

estrutural e resistência aos esforços decorrentes da ação do vento. 

As instalações elétricas deverão possuir proteção por disjuntor termomagnético, DPS e DR, quando 

aplicável, bem como aterramento das partes metálicas acessíveis, observando os requisitos da NBR 5410 

e demais normas pertinentes. 

Todas as estruturas deverão ser isentas de pontas, rebarbas ou arestas cortantes. Os elementos instalados 

em altura deverão possuir sistemas de fixação dimensionados para impedir deslocamentos, 

desprendimentos ou tombamentos. 

A montagem deverá ser executada por equipe capacitada e, quando aplicável, acompanhada por 

profissional habilitado, com emissão de ART ou TRT. 

a.3) Manutenção, Desmontagem e Retirada 

Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de exposição, incluindo 

reposição de componentes queimados, apagados, soltos ou danificados. 

Ao término da utilização, deverão ser executadas a desmontagem, retirada integral dos elementos, 

remoção das fixações provisórias e limpeza do local, deixando a fachada nas condições anteriores à 

instalação. 

 

 

 

 

 

ITEM 07 – CAIXA DE PRESENTE ILUMINADA COM PASSAGEM 
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a) Escopo do serviço: Caixa de Presente Iluminada com Passagem — (elemento autossustentável em 

formato de caixa de presente com laço superior, iluminação decorativa e passagem para pessoas); com o 

serviço de locação, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino; com as seguintes 

dimensões e geometria: Altura total aproximada de 4,00 m, largura de 3,50 m e profundidade de 3,00 m, 

contendo laço superior e faixas decorativas verticais integradas à estrutura, em escala proporcional, e 02 

(duas) aberturas de passagem opostas, com dimensões mínimas de 1,20 m de largura por 2,00 m de altura 

cada. 

a.1) Estrutura Metálica: 

i) Estrutura principal e montantes confeccionados em tubos de metalon 20 x 20 mm, com parede mínima 

de 1,6 mm, galvanizados a fogo; 

ii) Reforços estruturais verticais e horizontais em ferro chato 3/8" x 1/8", soldados à estrutura principal; 

iii) Estrutura do laço superior e das faixas decorativas executadas em metalon e ferro chato, formando 

conjunto rígido e proporcional ao elemento; 

iv) Revestimento secundário em tela metálica aramada com fio de 3 mm, com cobertura em PVC verde, 

fixada por abraçadeiras galvanizadas ou sistema equivalente; 

v) Acabamento interno e externo em pintura PU na cor alumínio; 

vi) Bases de fixação em chapas metálicas de 300 x 300 x 8 mm, com furação de 16 mm, para instalação 

com chumbadores químicos ou parabolts M14, conforme necessidade do local. 

a.2) Iluminação: 

i) Iluminação decorativa executada com cordões e/ou mangueiras luminosas de LED, apropriadas para 

uso externo, de alta eficiência e baixo consumo; 

ii) O corpo principal da caixa deverá ser iluminado predominantemente em branco quente, reproduzindo o 

efeito visual da imagem de referência; 

iii) As faixas decorativas verticais e o laço superior deverão receber iluminação em vermelho, em 

destaque e contraste com a estrutura principal; 

iv) A distribuição da iluminação deverá preencher de maneira uniforme toda a caixa, o laço e as laterais, 

garantindo efeito visual harmônico, boa visibilidade noturna e acabamento ornamental contínuo; 

v) Todos os componentes de iluminação deverão possuir características compatíveis com uso externo e 

proteção adequada contra intempéries. 

a.3) Proteções Elétricas (NBR 5410): 

i) Quadro de proteção com disjuntor termomagnético (DTM) e DPS tipo II; 

ii) Circuitos elétricos com cabos, conectores e acessórios apropriados para uso externo, devidamente 

isolados e protegidos contra umidade; 

iii) Conectores macho-fêmea e retificadores blindados, quando aplicáveis, com grau de proteção 

compatível; 
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iv) Emendas deverão ser soldadas ou executadas com conectores apropriados e isolação reforçada; 

v) O conjunto deverá possuir sistema de aterramento de todas as partes metálicas acessíveis, bem como 

proteção contra descargas atmosféricas, quando tecnicamente aplicável à instalação. 

a.4) Instalação e Segurança: 

i) O elemento deverá ser instalado de forma que seu centro de gravidade permaneça dentro da base, com 

distribuição de peso adequada e estabilidade estrutural; 

ii) A estrutura deverá permitir passagem livre e segura de pessoas pelas aberturas, sem apresentar arestas 

cortantes, saliências perigosas ou pontos de aprisionamento; 

iii) O ponto mais baixo de quaisquer elementos decorativos ou estruturais deverá respeitar altura livre 

suficiente para circulação segura dos usuários; 

iv) Todos os parafusos deverão possuir porcas autotravantes ou sistema equivalente de segurança; 

v) Deverão estar inclusos suportes, bases, ancoragens, ferragens, conexões, componentes elétricos, 

aterramento, fixações e demais materiais necessários à instalação segura e ao perfeito funcionamento do 

conjunto; 

vi) A montagem deverá ser acompanhada por engenheiro mecânico ou técnico em mecânica, devidamente 

registrado no respectivo conselho de classe, com emissão de ART ou TRT, conforme aplicável. 

a.5) Manutenção, Desmontagem e Retirada: 

i) Inclui manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de utilização; 

ii) Substituição de componentes danificados, soltos, apagados ou queimados, sempre que necessário, para 

manutenção da integridade estética e funcional do elemento; 

iii) Ao término do período de utilização, deverá ser realizada a desmontagem completa, retirada do 

elemento e limpeza do local, com destinação adequada dos materiais e sem danos à área de instalação. 

 

 

 

ITEM 08 – ESTRELA ILUMINADA COM PASSAGEM 

 

 

ESTRELA LUMINOSA COM PASSAGEM 

a) Escopo do serviço: Locação, transporte, montagem, instalação, manutenção durante o período de 

utilização e posterior desmontagem e retirada de estrela luminosa com passagem, com dimensões 

aproximadas de 4,50 m de altura por 4,00 m de largura, constituída em formato de estrela de cinco pontas 

duplas, com efeito tridimensional 4D, permitindo passagem de pessoas pelo interior do elemento. 

a.1) Estrutura Metálica e Iluminação 
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A estrutura deverá ser confeccionada em aço galvanizado, utilizando tubos metálicos de 30 x 30 mm e 20 

x 20 mm, devidamente soldados, reforçados e dimensionados para garantir rigidez, estabilidade e 

segurança durante todo o período de exposição. 

Os espaços entre os lances estruturais deverão ser revestidos com tela plástica, devidamente fixada à 

estrutura, servindo como base para o preenchimento luminoso. 

O contorno da estrela deverá ser executado com mangueira luminosa LED de 11 mm, com no mínimo 24 

lâmpadas por metro, e o preenchimento interno deverá ser formado por trama de cordão de LED, 

distribuída de forma uniforme entre os elementos estruturais, proporcionando efeito luminoso contínuo e 

acabamento visual homogêneo. 

Todos os componentes de iluminação deverão ser adequados para uso externo, resistentes à umidade e 

intempéries. 

a.2) Instalação e Segurança 

A estrela deverá possuir base autossustentável ou sistema de ancoragem compatível com o local de 

instalação, garantindo estabilidade estrutural e resistência aos esforços provocados pelo vento e pela 

circulação de pessoas. 

A abertura de passagem deverá possuir dimensões e acabamento que permitam circulação segura, sem 

arestas cortantes, saliências ou elementos que ofereçam risco aos usuários. 

Deverão estar inclusos todos os suportes, bases, ancoragens, ferragens, cabos, conectores, componentes 

elétricos, aterramento e fixações necessários à instalação segura e ao perfeito funcionamento do 

ornamento. 

a.3) Proteção Elétrica, Manutenção e Retirada 

A instalação elétrica deverá possuir proteção adequada, incluindo disjuntor termomagnético, DPS e DR, 

quando aplicável, além de aterramento das partes metálicas acessíveis, em conformidade com a NBR 

5410. 

Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva, com substituição de componentes queimados, 

apagados, soltos ou danificados durante todo o período de exposição. 

Ao término da utilização, deverá ser realizada a desmontagem completa, retirada do elemento e limpeza 

do local, sem danos à área de instalação. 

 

 

 

ITEM 09 – ARVORE LUMINOSA 

 

 

 

a) Escopo do serviço: Árvore luminosa Praça Marechal Floriano Peixoto, com o serviço de locação, 

montagem, manutenção e retirada do ornamento natalino; com as seguintes dimensões: Altura mínima: 
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14m; Largura mínima: 10 m tolerância de ±5%; formato cônico, com camada saliente e estrela no topo; 

estrutura em aço galvanizado, recoberta por tela aramada com pintura em alumínio. 

a.1) Sistema de Iluminação: i) 400 cordões de LED (atende ao item CARACTERÍSTICAS CORDÃO DE 

LED), nas cores branco quente e branco frio, totalizando 40.000 lâmpadas, com espaçamento máximo de 

2 cm entre LEDs; 

ii) Mangueira luminosa LED (atende ao item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED), nas cores 

branco quente e branco frio, com efeito meteorito; 

iii) 16 tubos “snowfall” LED de 1 m, efeito meteoro, 60 LEDs brancos, visualização 360º, bivolt; 

iv) 32 lâmpadas estroboscópicas modelo tartaruga (IP44, 220 V), 50 flashes/minuto, alcance visual de até 

1000 m, blindadas para uso externo. 

a.2) Instalação: Construção de sapatas de concreto para fixação da árvore; retirada das sapatas e 

recuperação do solo após a desmontagem, são de responsabilidade do contratado; utilização de 

equipamentos de elevação compatíveis com a altura da árvore, em conformidade com a NR 12. A 

montagem da estrutura metálica de grande porte deverá ser acompanhada de um engenheiro ou técnico 

em mecânica devidamente registrado no conselho de classe e com a devida anotação ou termo de 

responsabilidade técnica. 

a.3) Segurança Elétrica: Circuitos protegidos contra sobrecarga por disjuntores termomagnéticos (DTM), 

deverá conter sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e aterramento de todas as 

massas metálicas de contato com resistência não superior a 10 ohms. 

a.4) Durabilidade: Todos os componentes confeccionados em materiais resistentes às intempéries. 

 

ITEM 10 – DECORAÇÃO DE ARVORES NATURAIS  

 

 

a) Escopo do serviço: Decoração em Árvores Naturais — Praça Floriano Peixoto, instalação de 100 

Tubos LED SnowFall (efeito “neve caindo”) por árvore e 100 Estrelas Translúcidas, distribuídas nas 

cores, verde, azul, vermelha, branca, roxa e rosa, com o serviço de fornecimento, montagem, manutenção 

e retirada de conjuntos luminosos em árvores naturais selecionadas na praça. 

a.1) Elementos previstos: i) TUBOS SnowFall em série, distribuídos de forma uniforme ao longo da copa, 

com as seguintes dimensões: 

Parâmetro Especificação mínima 

Comprimento de cada 

tubo 
1,00 m 

Potência ≥ 3 W por tubo 

Quantidade de LEDs ≥ 30 (cor branco frio; ≈ 6 000 K) 
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Parâmetro Especificação mínima 

Grau de proteção IP 65 (uso externo) 

Alimentação 110/220 V bivolt, retificada 

Conectividade 
Cabos PP 3 x 2 mm², conectores estancos; emenda polo-polo (positivo-

negativo/negativo-negativo). 

Distribuição 
Tubos ligados em linha, espaçamento homogêneo (≈ 1,0–1,2 m) por galho, 

cobrindo toda a copa. 

Nota: incluir todos os cabos jumpers e conectores macho-fêmea necessários para ligações contínuas, sem 

emendas aparentes. 

ii) Estrelas translúcidas de 6 pontas, posicionadas em pontos de destaque do mesmo conjunto arbóreo, 

com as seguintes dimensões: 

Parâmetro Especificação 

Altura ≥ 45 cm 

Material Polietileno translúcido com filtro UV 

Iluminação interna Módulo LED 5 W (branco frio ou branco quente, conforme composição visual) 

Fixação Haste de aço inox Ø 6 mm com abraçadeira isolante, posicionada em galho robusto 

a.2) Instalação e Fixação: i) Planejamento in loco para definir pontos de ancoragem sem danificar galhos 

— uso de abraçadeiras plásticas UV ou presilhas de borracha, nunca pregos ou parafusos na casca; 

ii) Percurso dos cabos acompanhado de tubos corrugados flexíveis para proteção contra abrasão; 

iii) Todas as derivantes protegidas por caixa de derivação IP 65 escondida junto ao tronco. 

 

ITEM 11 – DECORAÇÃO DE ARVORES NATURAIS COM SNOWFALL 

 

 

 

a) Escopo do serviço: Decoração em Árvores Naturais — Praça Floriano Peixoto, instalação de 100 

Tubos LED SnowFall (efeito “neve caindo”) por árvore, com o serviço de fornecimento, montagem, 

manutenção e retirada de conjuntos luminosos em árvores naturais selecionadas na praça. 

a.1) Elementos previstos: 

i) TUBOS SnowFall em série, distribuídos de forma uniforme ao longo da copa, com as seguintes 

dimensões: 
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Parâmetro Especificação mínima 

Comprimento de cada 

tubo 
1,00 m 

Potência ≥ 3 W por tubo 

Quantidade de LEDs ≥ 30 (cor branco frio; ≈ 6 000 K) 

Grau de proteção IP 65 (uso externo) 

Alimentação 110/220 V bivolt, retificada 

Conectividade 
Cabos PP 3 x 2 mm², conectores estancos; emenda polo-polo (positivo-

negativo/negativo-negativo). 

Distribuição 
Tubos ligados em linha, espaçamento homogêneo (≈ 1,0–1,2 m) por galho, 

cobrindo toda a copa. 

Nota: incluir todos os cabos jumpers e conectores macho-fêmea necessários para ligações contínuas, sem 

emendas aparentes. 

a.2) Instalação e Fixação: 

i) Planejamento in loco para definir pontos de ancoragem sem danificar galhos — uso de abraçadeiras 

plásticas UV ou presilhas de borracha, nunca pregos ou parafusos na casca; 

ii) Percurso dos cabos acompanhado de tubos corrugados flexíveis para proteção contra abrasão; 

iii) Todas as derivantes protegidas por caixa de derivação IP 65 escondida junto ao tronco. 

 

 

 

ITEM 12 – PORTAL BOLA ESTRELAR   
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a) Escopo do serviço: Portal bola estrelar — locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e 

retirada de ornamento natalino autossustentável, composto por pórtico em formato de bola com estrela 

superior, com dimensões externas mínimas de 4,40 m de largura por 3,50 m de altura, e passagem interna 

livre mínima de 2,00 m de altura por 2,45 m de largura. 

O conjunto deverá ser confeccionado para uso em área externa, com visualização em ambas as faces, 

incluindo todos os materiais, suportes, bases, ancoragens, ferragens, componentes elétricos e demais 

acessórios necessários à perfeita instalação, funcionamento e segurança do ornamento. 

a.1) Estrutura Metálica e Iluminação: 

i) Estrutura confeccionada em metal galvanizado, com proteção anticorrosiva, dimensionada para garantir 

rigidez, estabilidade e resistência mecânica durante todo o período de exposição; 

ii) O corpo da bola deverá possuir contorno executado com mangueira luminosa LED na cor branco frio, 

em iluminação estática; 

iii) O preenchimento interno da bola deverá ser executado com cordão de LED na cor branco frio, 

distribuído de forma uniforme nas duas faces da peça, de modo a garantir efeito visual bilateral; 

iv) A estrela superior, dimensionada proporcionalmente ao diâmetro da bola, deverá possuir contorno em 

mangueira luminosa LED na cor branco quente e preenchimento em cordão de LED branco quente, 

proporcionando contraste cromático ao conjunto; 

v) Todos os componentes luminosos deverão ser apropriados para uso externo, com resistência à umidade 

e intempéries, assegurando uniformidade visual, durabilidade e perfeito acabamento. 

a.2) Instalação e Fixação: 

i) O ornamento deverá possuir suporte autoportante, devidamente ancorado ao piso, de forma a impedir 

tombamentos, deslocamentos, acidentes ou furto; 

ii) Quando necessário, a estabilidade do conjunto deverá ser complementada por amarrações ocultas ao 

solo, sem prejuízo ao acabamento visual; 

iii) A instalação deverá assegurar passagem livre e segura de pessoas, sem arestas cortantes, saliências ou 

pontos de risco; 

iv) Todos os suportes, bases, ferragens e fixações deverão ser compatíveis com o porte da estrutura e com 

as condições do local de instalação; 

v) Após a desmontagem, deverá ser realizada a recomposição completa das áreas eventualmente afetadas 

pela instalação. 

a.3) Proteção Elétrica e Segurança: 

i) Os circuitos elétricos deverão ser protegidos por disjuntores termomagnéticos, com utilização de cabos 

com isolação para uso externo e conexões com grau de proteção mínimo IP 65; 

ii) Todas as partes metálicas acessíveis deverão ser aterradas; 

iii) O conjunto deverá possuir sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), mantendo 

resistência de terra inferior a 10 ohms; 

iv) As atividades de montagem, especialmente em altura, deverão seguir as boas práticas de segurança, 

com utilização de materiais certificados, equipamentos adequados e equipe capacitada. 

a.4) Manutenção, Desmontagem e Retirada: 

i) Inclui manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de utilização do ornamento; 

ii) Substituição de componentes apagados, queimados, soltos ou danificados, sempre que necessário; 

iii) Ao final do período de exposição, deverá ser executada a desmontagem, retirada completa do 

ornamento e limpeza do local, com destinação adequada dos materiais e recomposição das condições 

originais da área. 

 

 

ITEM 13 – BENGALAS NATALINAS - PRAÇA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 
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a) Escopo do serviço: Ornamento Luminoso “BENGALA NATALINA” — contemplando os serviços de 

locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada de ornamento natalino, em formato de 

bengala decorativa, destinado à instalação em áreas públicas externas, como calçadas, praças, canteiros, 

passeios ou ciclovias. 

O ornamento deverá ser confeccionado conforme composição visual do projeto, com estrutura adequada 

para uso externo e resistência aos esforços decorrentes da ação do vento e às intempéries. 

a.1) Estrutura Metálica, Iluminação e Materiais: A estrutura deverá ser confeccionada em tubo metalon 

redondo ou quadrado de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura 

equivalente, adequada para exposição prolongada em ambiente externo. 

O contorno da bengala deverá ser executado com mangueiras luminosas de LED, próprias para uso 

externo, com boa definição visual e acabamento uniforme. 

O preenchimento interno deverá ser executado com pisca-pisca / cordão de LED, distribuído de forma 

homogênea em toda a peça, garantindo efeito luminoso contínuo e bom destaque noturno. 

A composição luminosa poderá seguir o padrão natalino em vermelho e branco, conforme imagem de 

referência e definição do projeto. 

Todos os materiais empregados deverão apresentar boa resistência mecânica, durabilidade e acabamento 

visual compatível com ornamentação natalina externa. 

a.2) Fixação e Segurança: O conjunto deverá possuir base, suportes e sistema de fixação compatíveis com 

seu porte, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. 

A estrutura deverá ser dimensionada para resistir aos esforços provocados pela ação do vento, sem 

apresentar riscos de tombamento, deslocamento ou deformação. Todas as partes metálicas deverão estar 

isentas de arestas cortantes, rebarbas ou elementos que ofereçam risco aos usuários. 

a.3) Conformidade Elétrica: A alimentação elétrica deverá ser compatível com a carga instalada, com 

utilização de cabeamento, conectores, retificadores e acessórios apropriados para uso externo, resistentes 

à umidade e intempéries. 

As conexões deverão possuir proteção adequada, com emendas devidamente isoladas e seladas, 

observando-se os requisitos da NBR 5410 e demais normas aplicáveis. O sistema deverá estar apto para 

acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito específico da decoração natalina, conforme 

definição da Administração. 
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a.4) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo substituição de mangueiras, cordões de LED, cabos, conectores e demais 

componentes que apresentem falhas ou danos. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem, retirada integral do 

ornamento e limpeza do local, deixando a área nas mesmas condições anteriores à instalação. 

 

ITEM 14 – ANJOS GRANDES- PRAÇA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 

 

 

a) Escopo do serviço: Ornamento Luminoso “ANJO” — contemplando os serviços de locação, transporte, 

montagem, instalação, manutenção e retirada de ornamento natalino, em formato de anjo luminoso com 

auréola, trombeta, túnia e asas, sendo a túnica, as asas e a trombeta ornadas por arabescos, destinado à 

instalação em área pública externa. 

O ornamento deverá possuir dimensões aproximadas de 3,70 m de altura por 2,70 m de largura, conforme 

composição visual do projeto, com estrutura adequada para uso externo e resistência aos esforços 

decorrentes da ação do vento e às intempéries. 

a.1) Estrutura Metálica, Iluminação e Materiais: 

A estrutura deverá ser confeccionada em tubo metalon redondo ou quadrado de 3/8”, com tratamento 

anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura equivalente, adequada para exposição prolongada em 

ambiente externo. 

O contorno completo do anjo, incluindo auréola, trombeta, túnia, asas e arabescos decorativos, deverá ser 

executado com mangueiras luminosas de LED, com 28 lâmpadas por metro, visualização 360º, cobertura 

em PVC com filtro UV, diâmetro entre 10 mm e 11 mm, tensão de 220 V, na cor branco quente, próprias 

para uso externo. 

Todos os materiais empregados deverão apresentar boa resistência mecânica, durabilidade e acabamento 

visual uniforme, garantindo perfeita definição da figura e destaque ornamental no período noturno. 

a.2) Fixação e Segurança: O conjunto deverá possuir base, suportes e sistema de fixação compatíveis com 

seu porte, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. 

A estrutura deverá ser dimensionada para resistir aos esforços provocados pela ação do vento, sem 

apresentar riscos de tombamento, deslocamento ou deformação. Todas as partes metálicas deverão estar 

isentas de arestas cortantes, rebarbas ou elementos que ofereçam risco aos usuários. 

a.3) Conformidade Elétrica: A alimentação elétrica deverá ser compatível com a carga instalada, com 

utilização de cabeamento, conectores, retificadores e acessórios apropriados para uso externo, resistentes 

à umidade e intempéries. 

As conexões deverão possuir proteção adequada, com emendas devidamente isoladas e seladas, 

observando-se os requisitos da NBR 5410 e demais normas aplicáveis. O sistema deverá estar apto para 



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
Departamento de Compras e Licitações  

 

Edital de Licitação – Pregão Eletrônico                                                                                                                Página 84 de 95 

acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito específico da decoração natalina, conforme 

definição da Administração. 

a.4) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo substituição de mangueiras, cabos, conectores e demais componentes que 

apresentem falhas ou danos. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem, retirada integral do 

ornamento e limpeza do local, deixando a área nas mesmas condições anteriores à instalação. 

 

ITEM 15 –ARABESCO CORAÇÃO- RUA CONCEIÇÃO CONFORME DESCRITIVO 

TECNICO 

 

 

a) Escopo do serviço: Ornamento Luminoso “ARABESCO DE CORAÇÃO” — Rua Conceição, sendo 

01 (uma) unidade por braço de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os 

serviços de locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

O ornamento deverá ser confeccionado em formato de arabesco ornamental com coração central, 

conforme modelo ilustrativo, com estrutura dimensionada para instalação em braço de poste e resistência 

aos esforços decorrentes da ação do vento. 

a.1) Estrutura Metálica, Isolação e Fixação: Estrutura confeccionada em metalon redondo ou quadrado e 

ferros de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura epóxi. A fixação deverá 

ser realizada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas tipo “U”, dimensionadas e ajustadas ao 

diâmetro e geometria do braço do poste, com parafusos galvanizados ou inoxidáveis e porcas 

autoblocantes ou sistema antirroubo. 

Todas as partes metálicas do ornamento deverão possuir proteção isolante adicional nos pontos sujeitos à 

aproximação ou eventual contato com elementos da rede elétrica, mediante aplicação de revestimento 

isolante apropriado, devidamente dimensionado, com tensão mínima de isolamento de 1 kV e resistência 

de isolamento mínima de 5,5 GΩ, quando submetido a ensaio sob tensão alternada de 1.000 V, devendo a 

solução manter suas características mecânicas e dielétricas durante todo o período de utilização. 
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a.2) Iluminação: O contorno do arabesco deverá ser executado com mangueira luminosa LED, atendendo 

às especificações do item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED, garantindo definição integral 

da figura e perfeita visualização noturna. 

O coração central deverá possuir preenchimento com pisca-pisca / cordão de LED, proporcionando 

destaque visual ao ornamento e efeito decorativo diferenciado. Caso previsto no projeto, outros elementos 

decorativos do conjunto poderão receber complementação luminosa para melhor composição estética. 

Os componentes de iluminação, cabos, conectores e acessórios deverão ser próprios para utilização 

externa e resistentes à umidade e intempéries. 

a.3) Conformidade Elétrica: i) Alimentação bivolt 110/220 V, com cabeamento, proteção por disjuntores 

e DPS conforme NBR 5410; 

ii) Conectores e conexões com grau de proteção mínimo IP65, com emendas devidamente seladas por 

material termorretrátil ou solução equivalente; 

iii) Sistema preparado para acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito de comando da 

iluminação pública, conforme definido pela Administração. 

a.4) Instalação e Segurança: A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de 

elevação adequado e em conformidade com a NR-12, por profissionais devidamente capacitados e 

habilitados para os serviços. 

Considerando que os ornamentos serão instalados em postes e braços pertencentes ou próximos à 

infraestrutura da rede de distribuição, os serviços deverão observar rigorosamente os procedimentos de 

segurança aplicáveis à proximidade da rede de média tensão e à intervenção na rede de baixa tensão da 

concessionária, incluindo requisitos de NR-10, NR-10 SEP e NR-35, quando aplicáveis. 

Deverão ser adotadas todas as medidas necessárias para impedir contato acidental do ornamento, 

ferramentas, equipamentos ou trabalhadores com partes energizadas, mantendo-se as distâncias de 

segurança e os procedimentos estabelecidos pela concessionária local. 

a.5) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo reaperto das fixações, inspeção do revestimento isolante e substituição de 

componentes luminosos, cabos, conectores ou demais elementos danificados. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem e retirada integral dos 

ornamentos, ferragens e acessórios, deixando os postes e braços nas mesmas condições anteriores à 

instalação. 

 

ITEM 16–ARABESCO BENGALA- RUA CONCEIÇÃO  
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a) Escopo do serviço: Ornamento Luminoso “BENGALA” — Postes rua conceição, sendo 01 (uma) 

unidade por braço de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os serviços 

de locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

Dimensões aproximadas: 1,30 m de altura por 1,30 m de largura. O ornamento deverá ser confeccionado 

em formato de bengala natalina dupla com laço central, conforme modelo ilustrativo, com estrutura 

dimensionada para instalação em braço de poste e resistência aos esforços decorrentes da ação do vento. 

a.1) Estrutura Metálica, Isolação e Fixação: Estrutura confeccionada em metalon redondo ou quadrado e 

ferros de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura epóxi. A fixação deverá 

ser realizada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas tipo “U”, dimensionadas e ajustadas ao 

diâmetro e geometria do braço do poste, com parafusos galvanizados ou inoxidáveis e porcas 

autoblocantes ou sistema antirroubo. 

Todas as partes metálicas do ornamento deverão possuir proteção isolante adicional nos pontos sujeitos à 

aproximação ou eventual contato com elementos da rede elétrica, mediante aplicação de revestimento 

isolante apropriado, devidamente dimensionado, com tensão mínima de isolamento de 1 kV e resistência 

de isolamento mínima de 5,5 GΩ, quando submetido a ensaio sob tensão alternada de 1.000 V, devendo a 

solução manter suas características mecânicas e dielétricas durante todo o período de utilização. 

a.2) Iluminação: O contorno da bengala deverá ser executado com mangueira luminosa LED, atendendo 

às especificações do item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED, garantindo definição integral 

da figura e perfeita visualização noturna. 

O laço central deverá possuir preenchimento com pisca-pisca / cordão de LED, proporcionando destaque 

visual ao ornamento e contraste decorativo em relação ao contorno da bengala. 

Os componentes de iluminação, cabos, conectores e acessórios deverão ser próprios para utilização 

externa e resistentes à umidade e intempéries. 

a.3) Conformidade Elétrica: i) Alimentação bivolt 110/220 V, com cabeamento, proteção por disjuntores 

e DPS conforme NBR 5410; 

ii) Conectores e conexões com grau de proteção mínimo IP65, com emendas devidamente seladas por 

material termorretrátil ou solução equivalente; 

iii) Sistema preparado para acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito de comando da 

iluminação pública, conforme definido pela Administração. 

a.4) Instalação e Segurança: A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de 

elevação adequado e em conformidade com a NR-12, por profissionais devidamente capacitados e 

habilitados para os serviços. 

Considerando que os ornamentos serão instalados em postes e braços pertencentes ou próximos à 

infraestrutura da rede de distribuição, os serviços deverão observar rigorosamente os procedimentos de 

segurança aplicáveis à proximidade da rede de média tensão e à intervenção na rede de baixa tensão da 

concessionária, incluindo requisitos de NR-10, NR-10 SEP e NR-35, quando aplicáveis. 

Deverão ser adotadas todas as medidas necessárias para impedir contato acidental do ornamento, 

ferramentas, equipamentos ou trabalhadores com partes energizadas, mantendo-se as distâncias de 

segurança e os procedimentos estabelecidos pela concessionária local. 

a.5) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo reaperto das fixações, inspeção do revestimento isolante e substituição de 

componentes luminosos, cabos, conectores ou demais elementos danificados. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem e retirada integral dos 

ornamentos, ferragens e acessórios, deixando os postes e braços nas mesmas condições anteriores à 

instalação. 
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ITEM 17 –ARABESCO BOLA POSTE - RUA CONCEIÇÃO  

 

 

 

a) Escopo do serviço: Ornamento Luminoso “Bola com Estrelas” — Postes de Rua, sendo 01 (uma) 

unidade por braço de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os serviços 

de locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

O ornamento deverá ser composto por 04 (quatro) estrelas, divididas em dois tamanhos, e 01 (uma) bola 

de Natal com arabescos, conforme imagem de referência, instalado em braço de poste de iluminação 

pública, com estrutura adequada para exposição em via pública e resistência aos esforços decorrentes da 

ação do vento. 

Cada poste deverá receber 01 bola em cor distinta, instaladas de forma alternada, nas cores verde, azul, 

vermelho e branco quente, conforme definição do planejamento, garantindo efeito visual variado e 

harmonioso ao longo da via. 

a.1) Estrutura Metálica, Iluminação, Isolação e Materiais: A estrutura deverá ser confeccionada em tubo 

metalon redondo ou quadrado de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura 

epóxi, adequada para uso externo. 

O contorno das estrelas, rastros, arabescos e bola natalina deverá ser executado com mangueira luminosa 

LED, com 28 lâmpadas por metro, visualização 360°, cobertura em PVC com filtro UV, diâmetro entre 

10 mm e 11 mm, tensão 220 V, atendendo ao item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED. 

Cada estrela deverá ser integralmente contornada por mangueira LED. A composição luminosa deverá 

utilizar, de forma alternada entre os postes, as cores verde, azul, vermelho e branco quente, especialmente 

aplicadas à bola natalina, preservando o padrão visual definido no projeto. Os demais elementos poderão 

seguir composição compatível com a temática natalina e com a imagem de referência. 

Todas as partes metálicas do ornamento deverão receber proteção extra contra contatos com a rede de 

distribuição, confeccionada com borracha isolante, devidamente dimensionada e aplicada, com tensão 

mínima de isolamento de 1 kV e resistência de isolamento mínima de 5,5 GΩ, quando submetida a ensaio 

sob tensão alternada de 1.000 V. 

a.2) Fixação e Segurança: A fixação deverá ser realizada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas 

tipo “U”, ajustadas ao diâmetro e à geometria do braço do poste, em modelos compatíveis com braços 

tipo “L” ou curvo, utilizando parafusos inoxidáveis ou galvanizados e porcas antirroubo. 

A estrutura deverá ser devidamente dimensionada para suportar pressões de vento e demais esforços 

mecânicos decorrentes da instalação em via pública. 
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A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de elevação adequado, em 

conformidade com a NR-12, por profissionais habilitados e capacitados, considerando a proximidade com 

a rede de distribuição de média tensão e a intervenção direta na rede de baixa tensão da concessionária, 

devendo ser observadas, quando aplicáveis, as exigências de NR-10, NR-10 SEP e NR-35. 

a.3) Conformidade Elétrica: i) Alimentação bivolt 110/220 V; 

ii) Cabeamento, proteção por disjuntores termomagnéticos e DPS, conforme NBR 5410; 

iii) Utilização de conectores estancos IP65; 

iv) Emendas de mangueiras devidamente seladas com termorretrátil ou solução técnica equivalente; 

v) Sistema preparado para acionamento por fotocélula ou temporizador (timer) vinculado ao circuito de 

iluminação pública. 

a.4) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo reaperto das fixações, verificação das proteções isolantes e substituição 

de componentes luminosos, cabos, conectores e acessórios danificados. 

Ao término do período de utilização, deverá ser realizada a desmontagem e retirada integral dos 

ornamentos, ferragens e acessórios, deixando os postes e braços nas mesmas condições anteriores à 

instalação.  

 

ITEM 18 –ARABESCO FLOCO DE NEVE- RUAS DA CIDADE 

 

 

 

a) Escopo do serviço:Ornamento Luminoso “FLOCO DE NEVE” — Postes de Rua, sendo 01 (uma) 

unidade por braço de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os serviços 

de locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

Dimensões aproximadas: 1,60 m de altura por 1,40 m de largura. O elemento deverá possuir formato de 

floco de neve, conforme imagem de referência, com estrutura adequada para instalação em braço de poste 

de via pública, garantindo estabilidade e resistência aos esforços decorrentes da ação do vento. 

a.1) Estrutura Metálica, Iluminação, Isolação e Fixação:Estrutura confeccionada em metalon redondo ou 

quadrado e ferros de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura epóxi, 

adequada para exposição prolongada em ambiente externo. 

O contorno do floco de neve deverá ser executado com mangueira luminosa LED, atendendo às 

especificações do item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED, em iluminação estática na cor 

branco frio, conforme imagem de referência. 
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As mangueiras luminosas deverão ser dispostas nas duas faces da peça, garantindo visualização do efeito 

luminoso nos dois sentidos da via. 

A fixação deverá ser executada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas tipo “U”, dimensionadas e 

ajustadas ao braço do poste, com parafusos galvanizados ou inoxidáveis e porcas autoblocantes ou 

sistema antirroubo. 

Todas as partes metálicas deverão possuir proteção isolante adicional nos pontos sujeitos à aproximação 

ou eventual contato com elementos da rede elétrica, mediante revestimento isolante apropriado, com 

tensão mínima de isolamento de 1 kV e resistência de isolamento mínima de 5,5 GΩ, quando submetido a 

ensaio sob tensão alternada de 1.000 V. 

a.2) Conformidade Elétrica:i) Alimentação bivolt 110/220 V, com cabeamento, disjuntores e DPS 

conforme NBR 5410; 

ii) Conectores e conexões com grau de proteção mínimo IP65, com emendas devidamente seladas; 

iii) Sistema preparado para acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito da iluminação pública, 

conforme definido pela Administração. 

a.3) Instalação e Segurança:A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de 

elevação adequado e em conformidade com a NR-12, por profissionais devidamente capacitados e 

habilitados. 

Por se tratar de instalação em postes de via pública e em proximidade com a rede de distribuição, deverão 

ser observados os requisitos de NR-10, NR-10 SEP e NR-35, quando aplicáveis, além dos procedimentos 

de segurança exigidos pela concessionária. 

a.4) Manutenção e Retirada:Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo inspeção das fixações e substituição de componentes luminosos, cabos, 

conectores ou demais elementos danificados. 

Ao término da utilização, deverá ser realizada a desmontagem e retirada integral do ornamento, ferragens 

e acessórios, deixando o poste e o braço nas condições anteriores à instalação. 

 

 

ITEM 19–BONECO DE NEVE- RUAS DA CIDADE 
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a) Escopo do serviço:Ornamento Luminoso “BONECO DE NEVE” — Postes de Rua, sendo 01 (uma) 

unidade por braço de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os serviços 

de locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

Dimensões aproximadas: 1,45 m de largura por 1,60 m de altura, admitindo-se variação de até 10% em 

relação às medidas especificadas. O ornamento deverá ser confeccionado conforme imagem de 

referência, em formato de boneco de neve com lenço, com borda iluminada e estrutura dimensionada para 

instalação em poste de via pública, com resistência aos esforços decorrentes da ação do vento. 

a.1) Estrutura Metálica, Iluminação, Isolação e Fixação:Estrutura confeccionada em metalon redondo ou 

quadrado e ferros de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura epóxi, 

adequada para exposição prolongada em áreas externas. 

A borda iluminada da peça deverá ser executada em mangueira luminosa LED, em iluminação estática, 

sem efeito, disposta nas duas faces da peça, de modo que o efeito luminoso seja visível em ambos os 

lados. 

O contorno do boneco de neve deverá ser executado na cor branco frio, enquanto o lenço deverá ser 

executado na cor vermelho, conforme imagem de referência. 

A fixação deverá ser realizada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas tipo “U”, ajustadas ao 

diâmetro e geometria do braço do poste, com parafusos galvanizados ou inoxidáveis e porcas 

autoblocantes ou sistema antirroubo, garantindo perfeita estabilidade e impedindo deslocamentos, 

acidentes ou furtos. 

Todas as partes metálicas do ornamento deverão possuir proteção isolante adicional nos pontos sujeitos à 

aproximação ou eventual contato com elementos da rede elétrica, mediante aplicação de revestimento 

isolante apropriado, com tensão mínima de isolamento de 1 kV e resistência de isolamento mínima de 5,5 

GΩ, quando submetido a ensaio sob tensão alternada de 1.000 V. 

a.2) Conformidade Elétrica:i) Alimentação bivolt 110/220 V, com cabeamento, proteção por disjuntores e 

DPS conforme NBR 5410; 

ii) Conectores e conexões com grau de proteção mínimo IP65, com emendas devidamente seladas por 

material termorretrátil ou solução equivalente; 

iii) Sistema preparado para acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito de comando da 

iluminação pública, conforme definido pela Administração. 

a.3) Instalação e Segurança:A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de 

elevação adequado e em conformidade com a NR-12, por profissionais devidamente capacitados e 

habilitados para os serviços. 

Considerando a instalação em postes de via pública e a proximidade com a infraestrutura da rede elétrica, 

os serviços deverão observar rigorosamente os procedimentos de segurança aplicáveis, incluindo 

requisitos de NR-10, NR-10 SEP e NR-35, quando aplicáveis. 

Deverão ser adotadas todas as medidas necessárias para impedir contato acidental do ornamento, 

ferramentas, equipamentos ou trabalhadores com partes energizadas, mantendo-se as distâncias de 

segurança e os procedimentos estabelecidos pela concessionária local. 

a.4) Manutenção e Retirada:Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo reaperto das fixações, inspeção do revestimento isolante e substituição de 

componentes luminosos, cabos, conectores ou demais elementos danificados. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem e retirada integral dos 

ornamentos, ferragens e acessórios, deixando os postes e braços nas mesmas condições anteriores à 

instalação. 
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ITEM 20 –COMETA ESTRELA- RUAS DA CIDADE 

 

 

 

a) Escopo do serviço:Ornamento Luminoso “COMETA” — Postes de Rua, sendo 01 (uma) unidade por 

braço de poste, nos pontos indicados pela equipe de planejamento, contemplando os serviços de locação, 

transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada do ornamento natalino. 

O elemento deverá possuir formato de estrela com cauda/rastros luminosos, conforme imagem de 

referência, dimensionado proporcionalmente ao braço do poste e com estrutura adequada para instalação 

em via pública, garantindo estabilidade e resistência aos esforços decorrentes da ação do vento. 

a.1) Estrutura Metálica, Iluminação, Isolação e Fixação:Estrutura confeccionada em metalon redondo ou 

quadrado e ferros de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura epóxi, 

adequada para exposição prolongada em ambiente externo. 

O contorno da estrela e dos rastros do cometa deverá ser executado com mangueira luminosa LED, 

atendendo às especificações do item CARACTERÍSTICAS MANGUEIRA DE LED, em iluminação 

estática na cor branco frio, conforme imagem de referência. 

As mangueiras luminosas deverão ser dispostas de forma a proporcionar perfeita definição da figura e, 

quando tecnicamente possível, instaladas nas duas faces da peça, permitindo visualização do efeito 

luminoso nos dois sentidos da via. 

A fixação deverá ser executada por meio de abraçadeiras metálicas ou chapas tipo “U”, dimensionadas e 

ajustadas ao braço do poste, com parafusos galvanizados ou inoxidáveis e porcas autoblocantes ou 

sistema antirroubo. 

Todas as partes metálicas deverão possuir proteção isolante adicional nos pontos sujeitos à aproximação 

ou eventual contato com elementos da rede elétrica, mediante revestimento isolante apropriado, com 

tensão mínima de isolamento de 1 kV e resistência de isolamento mínima de 5,5 GΩ, quando submetido a 

ensaio sob tensão alternada de 1.000 V. 

a.2) Conformidade Elétrica:i) Alimentação bivolt 110/220 V, com cabeamento, disjuntores e DPS 

conforme NBR 5410; 

ii) Conectores e conexões com grau de proteção mínimo IP65, com emendas protegidas por material 
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termorretrátil ou solução equivalente; 

iii) Sistema preparado para acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito da iluminação pública, 

conforme determinação da Administração. 

a.3) Instalação e Segurança:A instalação e retirada deverão ser realizadas com auxílio de equipamento de 

elevação adequado e em conformidade com a NR-12, por profissionais devidamente capacitados e 

habilitados. 

Por se tratar de instalação em postes de via pública e em proximidade com a rede de distribuição de 

energia elétrica, deverão ser observados os requisitos de NR-10, NR-10 SEP e NR-35, quando aplicáveis, 

bem como os procedimentos e afastamentos de segurança exigidos pela concessionária. 

Deverão ser adotadas medidas que impeçam o contato acidental do ornamento, ferramentas, 

equipamentos ou trabalhadores com partes energizadas. 

a.4) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo inspeção das fixações, revestimentos isolantes e substituição de 

componentes luminosos, cabos ou conectores danificados. 

Ao término da utilização, deverá ser realizada a desmontagem e retirada integral do ornamento, ferragens 

e acessórios, deixando o poste e o braço nas condições anteriores à instalação. 

 

 

ITEM 21 – PRESEPIO- PRAÇA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 

 

 

a) Escopo do serviço: Ornamento Luminoso “Presépio ” — contemplando os serviços de locação, 

transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada de ornamento natalino, composto por 03 (três) 

figuras estilizadas, sendo Maria ajoelhada, José em pé segurando um cajado e o Menino Jesus ao centro. 

Acima das figuras deverá haver estrela de Belém com cauda arqueada, formando um arco luminoso sobre 

a cena, conforme composição visual do ornamento. O conjunto deverá possuir dimensões aproximadas de 

4,00 m de largura por 2,68 m de altura, sendo destinado à instalação em área pública externa, com 

resistência adequada às condições de uso e às intempéries. 
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a.1) Estrutura Metálica, Iluminação e Materiais: A estrutura deverá ser confeccionada em tubo metalon 

redondo ou quadrado de 3/8”, com tratamento anticorrosivo por galvanização a fogo ou pintura 

equivalente, adequada para uso externo. 

O preenchimento interno das figuras e da estrela deverá ser executado com tela metálica com cobertura 

plástica, devidamente fixada à estrutura, recoberta por lâmpadas de LED 5 mm, espaçadas 

aproximadamente 10 cm entre si, garantindo preenchimento visual uniforme. 

Os contornos das figuras, da estrela e da cauda arqueada deverão ser executados com mangueiras 

luminosas de LED, com 28 lâmpadas por metro, visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 

diâmetro entre 10 mm e 11 mm, tensão de 220 V, próprias para uso externo. 

Todos os materiais empregados deverão apresentar boa resistência mecânica, durabilidade e perfeito 

acabamento visual, compatíveis com a utilização em ornamentação natalina externa. 

a.2) Fixação e Segurança: O conjunto deverá possuir base, suportes e sistema de fixação compatíveis com 

seu porte, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. 

A estrutura deverá ser dimensionada para resistir aos esforços decorrentes da ação do vento, sem 

apresentar riscos de tombamento, deslocamento ou deformação. Todas as partes metálicas deverão estar 

isentas de arestas cortantes, rebarbas ou elementos que ofereçam risco aos usuários. 

a.3) Conformidade Elétrica: A alimentação elétrica deverá ser compatível com a carga instalada, com 

utilização de cabeamento, conectores, retificadores e acessórios apropriados para uso externo, resistentes 

à umidade e intempéries. 

As conexões deverão possuir proteção adequada, com emendas devidamente isoladas e seladas, 

observando-se os requisitos da NBR 5410 e demais normas aplicáveis. O sistema deverá estar apto para 

acionamento por fotocélula, temporizador ou circuito específico da decoração natalina, conforme 

definição da Administração. 

a.4) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, incluindo substituição de lâmpadas, mangueiras, cabos, conectores e demais 

componentes que apresentem falhas ou danos. 

Ao término do período de utilização, a contratada deverá realizar a desmontagem, retirada integral do 

ornamento e limpeza do local, deixando a área nas mesmas condições anteriores à instalação. 
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ITEM 22 – CORETO- PRAÇA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 

 

 

a) Escopo do serviço: Decoração Luminosa do Coreto — Cascata LED e Arabescos de Estrelas, 

contemplando os serviços de locação, transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada dos 

elementos natalinos. 

A decoração deverá ser composta por cascata luminosa de LED na cor branco quente, instalada de forma 

contínua em torno de todo o perímetro superior do coreto, acompanhando sua geometria e 

proporcionando acabamento uniforme e efeito luminoso contínuo. 

O conjunto deverá incluir ainda 04 (quatro) unidades de Arabescos de Estrelas, distribuídos de forma 

harmônica na estrutura do coreto, conforme orientação da equipe de planejamento. 

a.1) Iluminação, Estrutura e Materiais: A cascata deverá utilizar LED fixo na cor branco quente, sem 

efeito de pisca, adequada para uso externo e resistente à umidade e intempéries. 

Os Arabescos de Estrelas deverão ser confeccionados em estrutura metálica ou material de resistência 

equivalente, com tratamento anticorrosivo e acabamento próprio para exposição prolongada em ambiente 

externo, contornados com iluminação LED compatível com o conjunto decorativo. 

Deverão estar inclusos todos os cabos, conectores, fontes, retificadores, suportes, fixações, ferragens e 

demais materiais necessários à ligação e ao perfeito funcionamento do sistema. 

a.2) Instalação e Segurança: A instalação deverá ser executada de forma a preservar a estrutura do coreto, 

sem utilização de fixações que provoquem danos permanentes ao patrimônio. 

Os cabos e componentes deverão ser organizados e fixados de maneira discreta, protegidos contra 

abrasão, tração, umidade e acesso indevido. 

As estruturas e materiais utilizados deverão apresentar resistência adequada às intempéries, ação do vento 

e exposição contínua em área externa. 

a.3) Conformidade Elétrica: Os circuitos deverão possuir proteção adequada, com disjuntores, DPS e DR, 

quando aplicável, conforme NBR 5410, utilizando conectores e caixas com grau de proteção compatível 

com uso externo. 

Todas as conexões deverão ser devidamente isoladas e protegidas contra umidade, garantindo segurança 

elétrica durante todo o período de funcionamento. 
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a.4) Manutenção e Retirada: Deverá estar inclusa a manutenção preventiva e corretiva durante todo o 

período de exposição, com substituição de componentes queimados, apagados, soltos ou danificados. 

Ao término da utilização, deverá ser realizada a desmontagem completa, retirada dos elementos, cabos, 

ferragens e acessórios, bem como a limpeza do local, deixando o coreto nas condições anteriores à 

instalação. 

 

 

 

 
 


